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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO N° 2022/0020173 

OFERTA DE COMPRA: 420030000012023OC00002 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br 

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 15/02/2023 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 02/03/2023 - ÀS 10:00 HORAS. 

  

PREÂMBULO 

  

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, através da Coordenadoria 
Geral de Administração - CGA, nos termos da competência prevista no artigo 60, da Lei 
Complementar Estadual nº 988, de 09 de janeiro de 2006, e no artigo 7º, inciso I, do Ato 
Normativo DPG nº 100, de 23 de outubro de 2014, neste ato representada pelo Diretor 
Técnico do Departamento de Licitações da CGA, Jorge Henrique Menneh, torna público 
que se acha aberta nesta unidade licitação na modalidade PREGÃO, cujo processamento 
ocorrerá por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado Bolsa Eletrônica 
de Compras do Governo do Estado de São Paulo (“Sistema BEC/SP”), com utilização de 
recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 
PREÇO, tendo como critério de julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL¸ objetivando a 
CONSTITUIÇÃO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

As propostas deverão obedecer às especificações do instrumento convocatório e seus 
anexos e serão encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em 
participar do certame e o credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de São Paulo (“CAUFESP”). 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no cabeçalho do Edital e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe e indicados no Sistema BEC/SP pela autoridade competente. 

  

1. DAS NORMAS DE REGÊNCIA DA LICITAÇÃO 
1.1. O certame será regido pelas disposições normativas abaixo indicadas, inclusive com 
relação às sanções nelas previstas, sem prejuízo das demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie: 

a) Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 (doravante simplesmente designada 
como “Lei do Pregão”); 

b) Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com as alterações 
posteriores, inclusive da Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014 
(doravante simplesmente designada como “Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte”); 

c) Decreto Estadual nº 49.722, de 24 de junho de 2005, que regulamenta a utilização 
do pregão eletrônico; 

d) Ato Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014, que disciplina os procedimentos 
voltados ao processo administrativo sancionatório previsto Lei Federal nº 8.666, de 21 
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de junho de 1993 e na Lei Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998, no âmbito 
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 

e) Ato Normativo DPG nº 100, de 23 de outubro de 2014, que disciplina os 
procedimentos voltados à aquisição de bens e à contratação de obras ou serviços, no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo; 

f) Decreto Estadual nº 63.722, de 21 de setembro de 2018, que regulamenta a 
utilização do Sistema de Registro de Preços; 

g) Ato Normativo DPG nº 191, de 23 de abril de 2021, que dispõe sobre a aplicação 
da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, “Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, com redação alterada pelo 
Ato Normativo DPG nº 221, de 27 de setembro de 2022; 

h) Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, que dispõe sobre a instituição 
do Sistema de Eletrônico de Informações – SEI – no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo, com redação alterada pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 9 de 
setembro de 2022. 

1.2. Aplicar-se-á subsidiariamente, no que couberem, as seguintes disposições: 
a) Decreto Estadual nº 47.297, de 06 de novembro de 2002, que regulamenta a 
modalidade pregão; 
b) Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as posteriores alterações; 
c) Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, com as posteriores alterações 
(doravante simplesmente designada como “Lei Paulista de Contratos Administrativos”). 

  

2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto a constituição de Sistema de Registro de Preços – 
SRP para prestação de serviços de fornecimento e instalação de persianas verticais em PVC 
e cortina tipo rolô tela solar e dos respectivos bandôs, visando contratações futuras, conforme 
especificações e quantidades constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

  

3. DO VALOR REFERENCIAL PARA A CONTRATAÇÃO 

3.1. O valor máximo de referência para a contratação é de 480.525,00 (quatrocentos e 
oitenta mil, quinhentos e vinte e cinco reais). 

3.2. A despesa onerará os recursos orçamentários e financeiros no Programa de Trabalho 
03.092.4200.5798.0000, Elemento 33.90.39-63 e Fonte de Recursos 1.760.20002 da Unidade 
Gestora 420030. 

  

4. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão Eletrônico até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública. 

4.2. Os pedidos de esclarecimentos serão formulados em campo próprio do Sistema 
BEC/SP, encontrados na opção EDITAL e serão respondidos pelo Pregoeiro que decidirá no 
prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública. 

4.3. As impugnações também serão formuladas em campo próprio do Sistema BEC/SP, 
encontrados na opção EDITAL, e serão decididas pela Coordenadora Geral de 
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Administração, após manifestação do Pregoeiro, e respondidas pelo subscritor do Edital no 
prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para abertura da sessão pública. 

4.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital de modo a afetar a 
formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame. 

4.5. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
Pregão. 

4.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como às impugnações 
eventualmente feitas, constarão no campo próprio no Sistema BEC/SP. 

  

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Administração Pública Estadual, observados os seguintes requisitos: 

a) estar registrado no CAUFESP, em atividade econômica compatível ao seu objeto; 

b) ter ramo de atividade pertinente ao objeto do certame; 

c) ser detentor de senha para participar de procedimentos eletrônicos; 

d) ter credenciado o seu representante, na forma estabelecida no regulamento que 
disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

5.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em 
nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser 
obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizarão a participação em 
qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

5.1.2. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem 
cumpridos, para o registro no CAUFESP, para o credenciamento de representantes e 
para a obtenção de senha de acesso, estão disponíveis no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

5.1.3. As interessadas que forem ME ou EPP e não se cadastrarem corretamente no 
CAUFESP, não aparecendo tal condição no sistema, não gozarão dos benefícios 
previstos no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
podendo apenas concorrer com as demais empresas, em igualdade de condições. 

5.2. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado, ao acessar 
inicialmente o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante 
assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação 
no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema 
BEC/SP, relativos à dispensa de licitação, convite e pregão eletrônico. 
5.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 
por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha 
de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como 
sua representante. 
5.4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 
pregão eletrônico. 
5.5. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 
obrigações inerentes ao certame. 
5.6. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 8.7, bem como para 
a fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal e trabalhista, previsto na alínea 
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“f”, do subitem 8.10, do Edital, a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte 
deverá constar do registro da licitante junto ao CAUFESP. 
5.7. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas: 

5.7.1. que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou 
que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, 
direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993e no artigo 7º da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002 (Súmula 
TCE n º 51); 

5.7.2. que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993; 

5.7.3. que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 
trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum 
dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º, da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 

5.7.4. que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente ou judicialmente; 

5.7.5. que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 

5.7.6. que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 
em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 
II, da Lei Federal n° 12.529, de 30 de novembro de 2011; 

5.7.7. que estejam impedidas ou proibidas de contratar com a Administração Pública 
em virtude de sanção de interdição temporária de direitos ou restritiva de direito, 
decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos dos artigos 10 e 72, § 8°, 
inciso V, da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 

5.7.8. que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429, de 02 de junho de 1992; 

5.7.9. que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993; 

5.7.10. que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, direta e 
indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 
incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e do artigo 74, 
incisos IV e V, do Decreto Estadual nº 58.052, de 16 de maio de 2012; 

5.7.11. empresas que tiveram sua falência decretada. 

  

6. DAS PROPOSTAS 

6.1. As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
www.bec.sp.gov.br, na opção PREGÃO-ENTREGAR PROPOSTA, desde a divulgação na 
íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o dia e horário previstos no preâmbulo, 

http://www.bec.sp.gov.br/


Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2022/0020173 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente 
os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

6.2. A proposta deverá ser ofertada em formulário eletrônico próprio e conter: 

a) preços unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, 
sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
b) nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e 
custos que causem impacto no custo operacional, como por exemplo: embalagens, 
transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, 
relacionadas com a prestação dos serviços objeto da presente licitação, de forma a 
constituir na única e total contraprestação a ser paga pela DPESP; 
c) prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias a contar da apresentação. 

6.3. Não será admitida cotação em quantidade inferior à prevista no Edital. 

6.4. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto da licitação, 
sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não 
prevista no Edital e seus anexos. 

6.5. A licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas 
que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como aumentos de custo de mão de 
obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio coletivo de trabalho. 

6.6. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de redução dos preços 
mediante pesquisa periódica a ser realizada pelo gestor. 

6.7. Na ausência de indicação expressa ou indicação com prazo menor do que a prevista 
no Anexo II do Edital, o prazo de validade da proposta será considerado como 90 (noventa) 
dias contados a partir da data de sua apresentação. 

6.8. A proponente deverá apresentar “Atestado de Visita Técnica” fornecido pelo Servidor 
Responsável pelo acompanhamento da vistoria, conforme modelo constante no Anexo XIII 
do Edital, caso tenha realizado a visita, nos seguintes termos: 

a) A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade 
e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização do 
objeto da contratação, permitindo às interessadas colher as informações e subsídios 
que julgarem necessárias para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que a 
própria interessada julgar conveniente, não cabendo à Administração nenhuma 
responsabilidade em função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita 
técnica. 

b) Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessada considerar 
necessário. Cada visita deverá ser agendada, com antecedência mínima de 48 
(quarenta e oito) horas, por e-mail ou por telefone (item 3.3 do Termo de Referência) e 
poderá ser realizada até o dia imediatamente anterior à sessão pública, no período das 
09:00 às 18:00.  

c) Competirá a cada interessada, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos 
técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações 
necessárias à elaboração da sua proposta.  

d) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que 
impliquem interferências no local em que será executado o objeto da contratação 
deverão ser previamente informadas e autorizadas pela Administração.  
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e) A visita não é obrigatória, mas a proponente não poderá pleitear, em hipótese 
alguma, modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência 
de dados ou informações sobre o local em que será executado o objeto da contratação.  

 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. O julgamento da habilitação se processará na forma prevista no subitem 8.10, do Edital, 
mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

7.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro empresarial perante a Junta Comercial, no caso de Empresário Individual ou 
Sociedade Limitada Unipessoal – SLU; 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, no caso de sociedades empresárias ou cooperativas, devendo o estatuto, no 
caso das cooperativas, estar adequado à Lei Federal nº 12.690, 19 de julho de 2012; 
c) documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, no caso de 
sociedades empresárias ou cooperativas; 
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas no caso de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
e) decreto de autorização no caso de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f) ata de nomeação ou do instrumento de procuração que outorgue poderes à pessoa 
que representará a empresa na contratação; 
g) documento oficial de identificação do representante da licitante, válido em todo 
território nacional, que contenha foto; 
h) registro da sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização das 
Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107, da Lei Federal nº 5.764, de 14 de 
julho de 1971, no caso de cooperativas. 

7.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do certame; 

c) provas de regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal relativas 
ao domicílio ou à sede da licitante, mediante a apresentação de: 

c.1) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos 
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c.2) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Tributários 
da Dívida Ativa do Estado; 

c.3) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos 
Municipais, que comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). 

d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
por meio da apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); 
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e) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual. No 
caso de sociedade simples, deverá ser apresentada certidão negativa de distribuição 
de processos civis, expedida pelo distribuidor da sede da licitante. 

a.1) Se a licitante estiver em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

a.2) Se a licitante for cooperativa, a certidão mencionada na alínea “a” acima, 
deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil. 

7.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 

7.1.4.1. Deverão ser apresentadas as seguintes declarações, subscritas pelo 
representante legal da licitante, elaboradas em papel timbrado: 

a) Declaração conjunta (Anexo IV do Edital) de que: 

• se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme 
modelo anexo ao Decreto Estadual n° 42.911, de 06 de março de 1998; 

• atende às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 
117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

• atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a 
não disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos 
da Lei Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal 
nº 13.467 de 13 de julho de 2017; 

• inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração; 

• está ciente das implicações da existência de registro no Cadastro Informativo dos 
Créditos Não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo 
(“CADIN ESTADUAL”); 

b) Declaração de que sua proposta foi elaborada de maneira independente e que 
conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer 
outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à 
Lei Federal nº 12.846, de 01 de agosto de 2013, e ao Decreto Estadual nº 67.301, de 
24 de novembro de 2022 (Anexo V do Edital); 
c) Declaração de que se enquadra como microempresa (ME) ou empresa de pequeno 
porte (EPP), se o caso (Anexo VI do Edital); 
d) Declaração de que atende às disposições da Lei Federal nº 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971, no caso de cooperativas (Anexo VII do Edital); 
e) Declaração de que o estatuto se adequa à Lei Federal nº 12.690, de 19 de julho de 
2012, e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 3º, 
do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, no caso de 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 
11.488, de 15 de junho de 2007 (Anexo VIII do Edital). 

7.1.4.2. Sem prejuízo das declarações exigidas nas alínea “c” e “e” do item 7.1.4.1 e 
admitida a indicação, pela licitante, de outros meios e documentos aceitos pelo 
ordenamento jurídico vigente, a condição de microempresa, de empresa de pequeno 
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porte ou de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei 
Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, será comprovada da seguinte forma: 

a) se sociedade empresária, pela apresentação de certidão expedida pela Junta 
Comercial competente; 
b) se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve Relato de Registro 
de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte”, expedida pelo 
Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 
c) se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do Exercício ou 
documento equivalente que comprove Receita Bruta até o limite definido no inciso II, do 
caput, do artigo 3º, do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte. 

7.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.2.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7.2.2. O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou 
confirmar o teor das declarações solicitadas no item 7.1.4 do Edital e das 
comprovações de qualificação econômico-financeira (item 7.1.3), aplicando-se, em 
caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 

7.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos no item 7.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto 
pelo estabelecimento que executará o objeto do contrato. 

7.2.4. A licitante que se considerar isenta ou imune de tributos relacionados ao objeto 
da licitação, cuja regularidade fiscal e trabalhista seja exigida no Edital, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela 
correspondente Fazenda do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

  

8. DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 

8.1. No dia e horário previstos no Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo Sistema 
BEC/SP, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

8.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos. 

8.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no 
Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 
licitantes; 
c) que não atendam ao especificado no item 6.2 do Edital; 
d) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 5.7 do 
Edital; 
e) que apresentem preços unitários ou total simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos ou salários de mercado; 
f) formuladas por licitantes participantes de cartel, conluio ou qualquer acordo 
colusivo voltado a fraudar ou frustrar o caráter competitivo do certame licitatório. 

8.2.2. A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 
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8.2.3. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 

8.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 
Sistema BEC/SP, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

8.3. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

8.4. Nova grade ordenatória será divulgada pelo Sistema BEC/SP, contendo a relação das 
propostas classificadas e das desclassificadas. 

8.5. Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras de 
propostas classificadas. 

8.5.1. A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do Sistema 
BEC/SP. 

8.5.2.  Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores 
à proposta de menor preço, ou ao do último valor apresentado pela própria licitante 
ofertante, observada, em ambos os casos, a redução mínima entre eles de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o 
primeiro lance recebido, quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 

8.5.2.1. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o 
valor global, conforme critério de julgamento previsto no item 8.3, do Edital. 

8.5.3. A etapa de lances terá a duração inicial de 15 (quinze) minutos. 

8.5.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 
sistema por mais 3 (três) minutos, visando a continuidade da disputa, quando 
houver lance admissível ofertado nos últimos 3 (três) minutos do período de que 
trata o subitem 8.5.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 

8.5.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 
subitem 8.5.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, 
quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no Sistema 
BEC/SP, do último lance que ensejar prorrogação. 

8.5.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo Sistema 
BEC/SP: 

a) dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no Sistema 
BEC/SP e respectivos valores; 
b) do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

8.5.5. A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração 
indicados no subitem 8.5.3. 

8.6. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a 
classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de 
cada licitante. 

8.7. Com base na classificação a que alude o subitem 8.6, será assegurada às licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições 
estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, preferência na 
contratação, observadas as seguintes regras, preferência na contratação, observadas as 
seguintes regras: 

8.7.1. A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa que preencha 
as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 
2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais 



Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2022/0020173 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 
convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência. 

8.7.1.1. A convocação recairá sobre a licitante vencedora de sorteio, no caso de 
haver empate na condição prevista no subitem 8.7.1. 

8.7.2. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta 
melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, 
respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno 
porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei 
Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, cujos valores das propostas se enquadrem 
nas condições indicadas no subitem 8.7.1. 

8.7.3. Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata 
o subitem 8.6 seja microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, 
à negociação do preço. 

8.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base 
nas disposições dos subitens 8.7.1 e 8.7.2, ou, na falta desta, com base na classificação de 
que trata o subitem 8.6, mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à 
redução do preço. 

8.9. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo, motivadamente, a respeito. 

8.9.1. A aceitabilidade dos preços deverá ser aferida a partir dos preços praticados no 
mercado, vigentes na data da apresentação das propostas e apurados pela 
Administração por ocasião da formação de seu valor referencial. 

8.9.1.1. Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 
Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 
tributário diferenciado. 

8.9.2. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da melhor 
oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta detalhada, 
elaborada de acordo com o modelo do Anexo II do Edital, contendo os preços unitários 
e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final obtido no certame. 

8.9.2.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 
composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, 
bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

8.9.2.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa para 
apresentação da planilha de proposta em conformidade com o item 8.9.2. 

8.9.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida no item 8.9.2, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro, que fará a 
negociação com a próxima licitante da grade ordenatória com a classificação final de 
que trata o item 8.6. 

8.10. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 
habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, existentes do 
CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 7, do Edital. 
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b) Caso os dados e informações existentes no CAUFESP não atendam aos requisitos 
estabelecidos no item 7, do Edital, o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou 
sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios 
eletrônicos hábeis de informações. 

b.1) Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, 
devendo ser anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por 
meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada. 

c) A licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas 
ao cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, 
mediante a apresentação de novos documentos ou a substituição de documentos 
anteriormente ofertados, desde que os envie no curso da própria sessão pública do 
pregão e até a decisão sobre a habilitação, preferencialmente pelo protocolo digital 
através do endereço eletrônico documentosdli@defensoria.sp.def.br. 

c.1) Sem prejuízo do disposto nas alíneas anteriores, serão 
apresentadas, obrigatoriamente, por correio eletrônico, as declarações 
aludidas no subitem 7.1.4 do Edital. 

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea 
“b”, ou dos meios para a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea 
“c”, ambas deste subitem 8.10. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou 
não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista 
nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada. 

e) Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados 
na forma constante da alínea “c” (exceto aqueles documentos eletrônicos cuja 
autenticidade já tenha sido aferida nos respectivos sítios dos órgãos emissores, tais 
como FGTS, CNDT, entre outros), deverão ser apresentados por meio de Protocolo 
Digital ou Correspondência: 

• PROTOCOLO DIGITAL: encaminhamento ao endereço eletrônico 
documentosdli@defensoria.sp.def.br com o número do Pregão Eletrônico e do 
Processo SEI. 

• CORRESPONDÊNCIA: Correio com AR, Sedex ou Remessa Expressa, 
endereçando ao Departamento de Licitações da CGA, com o número do Pregão 
Eletrônico e do Processo SEI, localizado na Rua Líbero Badaró, 616, 5º andar, Centro, 
São Paulo/SP.  

PRAZO PARA ENVIO: até 2 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão pública, 
prorrogáveis por igual período a contar da data de comunicação do Pregoeiro, sob 
pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades 
cabíveis. 

e.1) os documentos eletrônicos produzidos e assinados digitalmente, com a 
utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil (como as 
declarações aludidas no subitem 7.1.4), nos termos da legislação vigente, serão 
recebidos como documentos originais; 

e.2) a apresentação de documentos pessoais digitais (como e-CNH, e-RG, e-
CPF), desde que apresentados juntamente com o QR-code, bem como as 
certidões e documentos eletrônicos cuja autenticidade já tenha sido aferida nos 
respectivos sítios dos órgãos emissores (tais como FGTS, CNDT, entre outros), 
serão recebidos como documentos originais. 
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f) Para habilitação de microempresas, de empresas de pequeno porte ou de 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal 
nº 11.488, de 15 de junho de 2007, não será exigida comprovação de regularidade 
fiscal e trabalhista, mas será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no 
subitem 7.1.2, do Edital, ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à 
referida comprovação. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

h) Por meio de aviso lançado no Sistema BEC/SP, o Pregoeiro informará às demais 
licitantes que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora 
utilizando opção disponibilizada no próprio Sistema BEC/SP para tanto. Deverá, ainda, 
informar o teor dos documentos recebidos por meio eletrônico. 

8.11. A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 8.10, deverá comprovar 
sua regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.12. A comprovação de que trata o subitem 8.11, deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeito de 
negativa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante 
for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração. 

8.13. Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do subitem 8.10, a sessão 
pública será suspensa pelo Pregoeiro, observado o prazo previsto no subitem 8.12, para que 
a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os 
subitens 8.11 e 8.12. 

8.14. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 
comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que tratam os subitens 8.11 e 
8.12, ou sobre a prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto 
no mesmo subitem 8.12. 

8.15. Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, 
ou não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos subitens 8.11 a 
8.14, o Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 8.6, examinará 
a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e, assim, 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

9. DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos 
moldes dos subitens 8.11 a 8.14, o Pregoeiro informará às licitantes, por meio de mensagem 
lançada no Sistema BEC/SP, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por 
meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no 
Sistema BEC/SP. 

9.2. Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 9.1, o Pregoeiro, por 
mensagem lançada no Sistema BEC/SP, informará aos recorrentes que poderão apresentar 
memoriais contendo as razões de recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis após o 
encerramento da sessão pública, e às demais licitantes, que poderão apresentar 
contrarrazões, em igual número de dias, prazo este que começará a contar do término do 
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prazo para apresentações de memoriais, em ambos os casos, no sítio www.bec.sp.gov.br, 
opção recurso. 

9.3. A falta de interposição na forma prevista no subitem 9.1, importará a decadência do 
direito de recurso e o Pregoeiro indicará a vencedora do certame, Detentora da Ata de 
Registro de Preços, e proporá à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitatório. 

9.4. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e determinará a convocação das licitantes 
vencedoras para a assinatura da Ata de Registro de Preços. 

9.6. A Ata de Registro de Preços será formalizada com a observância das disposições do 
artigo 11, do Decreto Estadual n° 63.722, de 21 de setembro de 2018 e será subscrita pela 
autoridade competente. 

9.7. Homologado o resultado da licitação, a vencedora e demais licitantes que aceitarem 
fornecer no preço da vencedora, terão prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do 
recebimento da comunicação específica, para assinar a Ata de Registro de Preços através 
do SEI – Sistema Eletrônico de Informações (conforme item 20.7 do Edital), podendo este 
prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

9.7.1. No caso de a licitante vencedora ou as demais interessadas ainda não sejam 
cadastradas no Sistema SEI – Sistema Eletrônico de Informações, deverão primeiro 
realizar o cadastramento, nos termos do item 20.7 do Edital, somente após a liberação, 
será considerado o prazo disposto no item 9.7. 

9.8. Efetuado o cadastro no SEI, a licitante vencedora será notificada através do e-mail 
indicado no Cadastro SEI para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a formalização do 
registro de preços mediante assinatura digital no SEI, através de seu(s) representante(s) 
legal(is). 

9.8.1 A licitante que convocada para assinar a Ata deixar de fazê-lo no prazo fixado ou 
não estiver com a documentação regular, dela será excluída, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 

9.9. Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação da 
Ata e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem 9.8.1. 

9.10. No prazo de 05 (cinco) dias da assinatura da Ata, a Detentora deverá informar ao Órgão 
Gerenciador um e-mail válido para servir de canal de comunicação entre as partes para o 
envio de todas as notificações relacionadas às contratações futuras. 

 

9.10.1. As comunicações e intimações efetuadas pelo meio eletrônico no endereço de 
e-mail informado pela Detentora serão plenamente válidas, desde que guardem 
relação com o objeto do certame. 

9.10.2. É de responsabilidade da Detentora informar ao Órgão Gerenciador as 
ocasiões em que houver mudança no endereço de e-mail, seja ela temporária ou 
definitiva. 

http://www.bec.sp.gov.br/
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9.10.3. As comunicações e intimações efetuadas pelo Órgão Gerenciador ao endereço 
de e-mail informado pela Detentora serão válidas enquanto não houver a comunicação 
formal de alteração no endereço de e-mail. 

9.11. O Sistema Eletrônico de Gerenciamento de Registro de Preços - e-GRP, instituído pelo 
Decreto Estadual nº 62.329, de 20 de dezembro de 2016, poderá ser utilizado para realizar 
as etapas preparatórias do procedimento licitatório e para acompanhar os quantitativos e 
preços registrados na Ata, em conformidade com os fluxos e etapas estabelecidos no 
Sistema e-GRP. 

9.12. Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas 
neste Edital, nos seus anexos e na própria Ata. 

9.12.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

  

10. DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

10.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 
pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema BEC/SP. 

10.2. A desconexão do Sistema BEC/SP com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 
implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e seu reinício, desde o ponto em que foi 
interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) 
minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação 
expressa às licitantes de nova data e horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, 
até o término do período estabelecido no Edital. 

10.3. A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 
válida da sessão pública ou do certame. 

  

11. DA VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A constituição, a validade e o cancelamento do Sistema de Registro de Preços 
atenderão ao disposto na Ata de Registro de Preços (Anexo IX do Edital). 

 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL 

12.1. A autoridade competente dispensou a prestação de garantia para execução dos serviços 
objeto do registro de preços. 

  

13. DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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13.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
a expedição de Ordem de Serviço e atenderão ao disposto na Ata de Registro de Preços 
(Anexo IX do Edital). 

  

14. DOS PRAZOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.1. Os prazos de vigência e de prestação dos serviços devem observar o disposto no Termo 
de Referência (Anexo I do Edital). 

  

15. DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

15.1. O objeto da licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência (Anexo I do Edital), correndo por conta da detentora as 
despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto do 
contrato. 

  

16. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. As condições de recebimento do objeto são aquelas definidas no Termo de Referência 
(Anexo I do Edital). 

  

17. DOS PAGAMENTOS 

17.1. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o Termo de Referência (Anexo 
I do Edital). 

  

18. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

18.1. A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das 
hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida no artigo 79, 
acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, sem prejuízo das penalidades a que aludem os artigos 86 a 88, do 
mesmo diploma legal. 

18.2. A Contratada sujeita-se à sanção prevista no artigo 7º, da Lei do Pregão, e 
subsidiariamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993.  

18.3. As sanções de que tratam os itens 18.1 e 18.2 poderão ser aplicadas juntamente com 
as multas previstas no Ato Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014 (Anexo III do 
Edital), garantindo o exercício de prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas no 
CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e também no “Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS” (www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

18.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

18.5. A Contratante poderá descontar das faturas os valores correspondentes às multas que 
eventualmente forem aplicadas por descumprimento de obrigações estabelecidas no Edital, 
seus anexos ou na Ata de Registro de Preços. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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18.6. A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 
de processo administrativo de responsabilização, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 01 
de agosto de 2013, e do Decreto Estadual nº 67.301, de 24 de novembro de 2022, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88, da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no artigo 7º, da Lei do Pregão. 

18.7. A aplicação das penalidades não impede a Contratante de exigir o ressarcimento dos 
prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Contratada. 

 

19. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 

19.1. Não será admitida a utilização da Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação 
por órgãos e entidades que não tenham participado do certame licitatório. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.2. Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 

20.3. O Sistema BEC/SP manterá sigilo quanto a identidade das licitantes, para o Pregoeiro 
até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais, até a etapa de 
habilitação. 

20.4. O resultado do Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 
www.imesp.com.br opção “e-negociospublicos” e www.bec.sp.gov.br, opção “Pregão 
Eletrônico”.  

20.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro e as questões 
relativas ao Sistema BEC/SP, pelo Departamento de Controle de Contratações Eletrônicas – 
DCC. 

20.6. Nos casos de rescisão do contrato por inadimplemento contratual, em caso de existência 
de remanescente, poderão ser aplicadas as disposições do artigo 24, inciso XI, da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, após análise de conveniência e oportunidade da autoridade 
competente. 

20.7.  Diante da inserção dos autos no Sistema Eletrônico de Informação – SEI, é obrigatório 
o cadastro do representante da licitante como usuário externo do SEI, nos termos do art. 4º 
do Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021 (Anexo XII do Edital), no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados a partir de notificação específica expedida pela Defensoria 
Pública. 

20.7.1. O não cadastramento como usuário externo no prazo determinado implicará, 
após o seu recebimento, a aplicação do previsto no item 9.8.1 do Edital. 

20.8. Integram o presente Edital: 

• Anexo I – Termo de Referência; 

http://www.bec.sp.gov.br/
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• Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

• Anexo III – Ato Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014; 

• Anexo IV – Modelo de Declaração Conjunta; 

• Anexo V – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta e atuação 
conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

• Anexo VI – Modelo de declaração de enquadramento como microempresa (ME) ou 
empresa de pequeno porte (EPP); 

• Anexo VII – Modelo de declaração de atendimento às disposições da Lei Federal nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971; 

• Anexo VIII – Modelo de declaração de enquadramento como cooperativa que 
preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 
junho de 2007 

• Anexo IX – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

• Anexo X – Ato Normativo DPG nº 191, de 23 de abril de 2021, com redação alterada 
pelo Ato Normativo DPG nº 221, de 27 de setembro de 2022; 

• Anexo XI – Requerimento de cadastro como usuário externo – SEI; 

• Anexo XII – Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021, com redação 
alterada pelo Ato Normativo DPG nº 220, de 9 de setembro de 2022; 

• Anexo XIII – Modelo de Atestado de Visita Técnica. 

20.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

  

Jorge Henrique Menneh 

Diretor Técnico de Defensoria Pública 
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1. OBJETO 

Eventual fornecimento e instalação de persianas verticais em PVC (Item 01) e cortina tipo rolô 
tela solar (Item 02) e dos respectivos bandôs (Itens 03 e 04), mediante procedimento 
licitatório de Sistema de Registro de Preços, na forma do artigo 15 da Lei nº 8.666/93, para 
as diversas localidades onde estejam instaladas as dependências da DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, incluindo as salas de apoio nas dependências do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, conforme condições e especificações estabelecidas neste 
Termo. 

 ITEM DESCRIÇÃO 

1 Instalação de persianas verticais novas em material PVC, com fornecimento de 
material. 

2 
Instalação de cortina tipo rolô tela solar novas em material tecido composto (Fibra 
de vidro + PVC), com fornecimento de material. 

3 
Instalação de bandôs, com requadro em alumínio e revestimento das faces em 
material PVC, com fornecimento de material. 

4 
Instalação de bandôs, com requadro e revestimento em alumínio, com 
fornecimento de material. 

  
2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de persianas verticais em PVC está sendo prevista para suprir demandas 
pontuais nas Unidades que já possuem esse tipo de material instalado. 

2.2. A aquisição das cortinas tipo rolô tela solar abertura 1% está sendo prevista para 
suprir demandas nas novas Unidades e salas de apoio em Fórum que venham a ser 
cedidas; bem como a substituição gradativa das instaladas em PVC nas demais 
Unidades da DPESP e das salas de apoio no Fóruns, proporcionando assim, 
melhores condições de trabalho e reduzindo de forma significante a necessidade de 
manutenções e/ou substituições recorrentes. 

2.3. Também, prima-se a necessidade de se garantir o conforto térmico (redução da 
incidência da radiação solar) e luminotécnico (controle da luz solar) nos diversos 
ambientes que possuem uma ou mais faces em contato direto com o ambiente 
externo em exposição direta; de proporcionar para esses ambientes, maior 
privacidade; de proteger o mobiliário do desgaste e descoloração causados pela 
incidência dos raios solares; além de proporcionar uma economia de energia 
mantendo o sistema de climatização dos ambientes na temperatura ideal. 

2.4. As especificações e os quantitativos descritos neste Termo são decorrentes da 
padronização e das áreas a serem providas. 

2.5. A adoção do Sistema de Registro de Preços se justifica em razão da necessidade de 
contratações frequentes; de aquisições por demanda e parcelada do objeto e, 
também por não ser possível definir previamente o quantitativo demandado, tendo 
como respaldo os incisos I, II e IV do art. 3º do Decreto nº 7.892/2013. 

2.6. NOVAS INSTALAÇÕES 
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2.6.1. Instalações recentes de novas Unidades da DPESP em várias localidades do 

Estado de São Paulo, incluindo as dependências existentes no Distrito Federal 
(Brasília). 

2.7. Assim, estando a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO com uma 
Ata de Registro de Preços em vigor, sempre que houver a necessidade de execução 
dos serviços objeto do presente Termo de Referência, viabilizar-se-á o atendimento 
às demandas com rapidez e eficiência, facilitando por consequência a administração 
das Unidades e Salas de Apoio em Fórum e Núcleos; e interferindo diretamente na 
boa prestação dos serviços da Instituição. 

2.8. A contratação pretendida destina-se ao atendimento das atuais e futuras demandas; 
à continuidade do fornecimento e da instalação, nas Unidades da DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO e nas salas de apoio em Fóruns do Tribunal 
de Justiça, localizados no Estado de São Paulo e Núcleo situado no Distrito Federal 
(Brasília); bem como a garantir a infraestrutura física apropriada às atividades 
administrativas em suas instalações. 

  

3. VISTORIA PRELIMINAR 

3.1. A Proponente poderá realizar “Visita Técnica” para verificar a tipologia utilizada, 
permitindo colher informações e subsídios que julgue necessários para a correta 
elaboração da sua proposta, de acordo com o que a própria interessada julgar 
conveniente, não cabendo à DPESP nenhuma responsabilidade em função da 
insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

3.2. A Proponente não poderá alegar desconhecimento de informações técnicas, caso 
opte por não efetuar a visita técnica acima franqueada. 

3.3. O agendamento poderá ser realizado com os servidores: Sérgio Ricardo Amaro, por 
e-mail: sramaro@defensoria.sp.def.br; ou Eni Luize G. Vasques, por e-
mail: elvasques@defensoria.sp.def.br, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência. 

  

4. DA AQUISIÇÃO / FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação será precedida de procedimento licitatório na forma do Sistema de 
Registro de Preços, conforme preceitua o artigo 15 da Lei nº 8.666/93, e das 
condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

4.2. O fornecimento e montagens de persiana vertical em material PVC e seus acessórios; 
bem como de cortina tipo rolô e seus acessórios, serão por demanda conforme as 
necessidades da Contratante, cujos pedidos poderão ocorrer durante toda a vigência 
da ARP. 

4.3. As contratações serão formalizadas por meio de Ordem de Serviços a serem emitidas, 
via sistema SEI, por servidor da Defensoria Pública. 

  

5. QUANTITATIVOS MÁXIMOS A SEREM REGISTRADOS 

5.1. As quantidades previstas nesse Termo de Referência são estimativas máximas para 
utilização no período de validade da Ata de Registro de Preço, reservando-se à 
Contratante, o direito de adquirir em cada item o quantitativo que julgar necessário, 

mailto:sramaro@defensoria.sp.def.br
mailto:elvasques@defensoria.sp.def.br
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podendo ser parcial, integral ou até mesmo abster-se de adquirir quaisquer itens 
especificados. 

5.2. Também para efeito de cálculo foi considerado um quantitativo a mais para situações 
de perda e adaptações imprevisíveis no momento da elaboração do referido Termo. 

5.3. Planilha demonstrativa das quantidades máximas para registro: 

 ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 

1 
Instalação de persianas verticais novas em material PVC, 
com fornecimento de material. 

150,00 m² 

2 
Instalação de cortina tipo rolô tela solar novas em 
material tecido composto (Fibra de vidro + PVC), com 
fornecimento de material. 

1.000,00 m² 

3 
Instalação de bandôs, com requadro em alumínio e 
revestimento das faces em material PVC, com 
fornecimento de material. 

100,00 m 

4 
Instalação de bandôs, com requadro e revestimento em 
alumínio, com fornecimento de material. 

500,00 m 

  

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA FORNECIMENTO COM INSTALAÇÃO 

6.1. PERSIANA VERTICAL EM PVC (ITEM 01) 

6.1.1. As persianas serão em PVC liso e terão lâminas em material PVC sólido lisas, 
ligeiramente curvadas para um fechamento perfeito, com estabilizador térmico, 
resistentes a deformações e chamas, nas cores a serem definidas 
posteriormente, nas opções de tonalidades branca, cinza e bege; 90mm de 
largura e espessura mínima de 2mm, montadas em trilhos em perfil sólido de 
alumínio reforçado e anodizado fosco, com dispositivos para acionamento das 
lâminas que possibilitem a rotação de 180º e recolhimento para os lados 
(unilateral ou bilateral, conforme o caso). 

6.1.2. As persianas serão instaladas respeitando-se o layout e o posicionamento das 
divisórias. 

6.1.3. Os acionamentos de rotação e de recolhimento das persianas serão efetuados 
por cordões sintéticos apropriados (liso e com contas plásticas), devidamente 
ajustados à altura adequada de utilização, devendo a cor ser na tonalidade 
branca. 

6.1.4. A altura final dos comandos será padronizada em 1,20m do piso. 

6.1.5. TRANSPASSES: 

6.1.5.1. LÂMINAS: Transpasse mínimo de 15mm de cada lado das lâminas 
(lamelas de 75mm), uniforme ao longo do trecho ou trilho. 

6.1.5.2. LATERAL DO CONJUNTO: Transpasses médio lateral; superior e inferior 
do conjunto de 100mm. 

6.1.6. ENGATE DOS GANCHOS DE FIXAÇÃO: 

6.1.6.1. Engate dos ganchos de fixação das lâminas produzidos com sistema de 
tensão, de modo a impedir que essas se quebrem ou desprendam. 
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6.1.6.2. Os carrinhos transportadores das lâminas e o cabide serão em 

policarbonato incolor, com capacidade de sustentação de pesos até 10kg. 

6.1.7. SUPORTE: 

6.1.7.1. Os trilhos poderão ser fixados no forro de gesso, com parafusos e buchas 
apropriadas ou na parede em alvenaria por meio de cantoneiras de aço 
galvanizado, com fixação no teto ou parede conforme possibilidades no 
local; e, em casos específicos, onde a altura da janela for superior aos 
padrões, prever suporte específico de modo a suportar o peso das lâminas 
e com fixação na estrutura do caixilho. 

6.1.8. Quando necessário deverão ser executados recortes para os aparelhos de ar 
condicionado. 

6.2. CORTINAS DO TIPO ROLÔ (ITEM 02) 

6.2.1. Fornecimento e instalação de cortina tipo rolô tela solar “screen”, abertura 1%. 

6.2.2. SISTEMA: 

6.2.2.1. Sistema tipo roller ou equivalente, em tubo de liga de alumínio extrudado, 
diâmetro 39mm, de forma a garantir maior resistência à flexão e evitar o 
enrugamento do tecido. 

6.2.2.2. O mecanismo deverá ser de fácil operação e com movimento suavizado 
por meio do uso de componentes em plástico de engenharia embutidos no 
tubo. 

6.2.2.3. Acionamento manual com corrente e comando giratório e redução de peso 
no conjunto da cortina para melhor desempenho nos movimentos de subida 
e descida e abertura dos mecanismos, evitando-se assim, o esforço nos 
mecanismos superiores. 

6.2.2.4. Os mecanismos de acionamento deverão ser em cor coordenada com o 
do tecido ou na cor branca. 

6.2.2.5. Fixação em barra estabilizadora para melhor alinhamento e estabilidade 
do conjunto. 

6.2.2.6. Base inferior retangular, com a função de contrapeso e de manter o tecido 
esticado, quando aberto. 

6.2.3. TECIDO: 

6.2.3.1. Tecido estruturado, composição de 36% de Fibra de Vidro e 64% de Fibra 
de Vidro revestida com PVC (admitida variação de até 3%), que não 
propagam chamas, garantindo a estabilidade dimensional, ou seja, não 
estica, encolhe ou deforma e não é afetada por mudanças de temperatura 
extrema. 

6.2.3.2. Tais características são capazes de garantir a homogeneidade do tecido, 
mesmo após anos de uso; atóxicos e capazes de inibir o desenvolvimento 
de bactérias. 

6.2.3.3. Translúcidos com Fator de Abertura da trama de 1% e telado 3 fios, com 
peso total de 498g/m², permitindo a visibilidade do exterior e privacidade ao 
ambiente ao mesmo tempo, com conforto térmico e visual (alta performance 
na reflexão solar; alta capacidade de absorção solar e baixa transmissão 
solar para o ambiente). 
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6.2.3.4. Fator de Abertura da trama: 1%; Transmissão solar: 10%; Absorção solar: 

85%; Reflexão solar: 50%; Coeficiente de sombreamento: 0,47%; Bloqueio 
de raios UV: 99%. 

6.2.4. A modulação dos rolos telados acompanhará a modulação dos montantes dos 
caixilhos, bem como a disposição do layout e divisórias. 

6.2.5. O enrolamento (recolhimento) da cortina rolô deverá ser do tipo padrão, ou seja, 
o tecido será recolhido por trás. 

6.2.6. TONALIDADES / COR: 

6.2.6.1. A definição da tonalidade/cor será realizada pelo Departamento de 
Engenharia e Arquitetura – DEA da DPESP, cabendo ao potencial licitante 
a disponibilização das cores: bege (preferencial), branco, preto e/ou cinza. 

6.3. BANDÔS (ITENS 03 E 04) 

6.3.1. PARA PERSIANAS VERTICAL PVC: 

6.3.1.1. Acabamento com bandô ou sanefa superior de alumínio e revestido em 
sua face em material PVC, na largura da lâmina, na cor que será definida 
posteriormente. 

6.3.2. PARA CORTINA ROLÔ TELA SOLAR: 

6.3.2.1. Acabamento em alumínio, com altura média de 80mm; com curvatura em 
meia-cana e pintura eletrostática em cor coordenada com a da cortina. 

  

7. ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

7.1. Quando da instalação, estará inclusa a desmontagem, remoção e correta destinação 
das persianas e acessórios presentes no local de intervenção. 

7.2. Todos os serviços deverão ser executados conforme as especificações para serviços 
dessa natureza, segundo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – 
ABNT. 

7.3. Todos os processos construtivos, serviços e materiais fornecidos deverão ter como 
premissas: estabilidade, durabilidade e estanqueidade prevista para o processo. 

7.4. As cortinas rolô tela solar deverão ser confeccionadas em material de primeira 
qualidade, produzido de acordo com as especificações deste termo e normas 
aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normas 
exigidas e certificadas pela ABNT e INMETRO. 

7.5. Para efeito de interpretação de possíveis divergências, ficará estabelecido que: 

7.5.1. Em caso de divergência entre especificações e o praticado pela rotina, 
predominará a melhor solução, baseada na fundamentação técnica da 
Contratada. 

7.5.2. Em caso de divergência entre especificações e as recomendações dos 
fabricantes dos produtos utilizados, prevalecerá a dos fabricantes. 

7.5.3. Em caso de divergência entre quantidades, dimensões e padrões das 
persianas, o Gestor/Fiscal, sob consulta prévia, definirá o procedimento a ser 
tomado. 

7.5.4. Em caso de dúvidas referentes à interpretação dos desenhos e especificações 
quali-quantitativas, será sempre consultada a Fiscalização. 
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7.6. A Contratada, com base nos projetos fornecidos previamente pela Contratante 

deverá proceder à análise e verificar todas as medidas no local da obra, antes do 
início dos serviços e, qualquer divergência encontrada deverá ser comunicada ao 
Contratante, para a tomada das providências necessárias. 

7.7. Em casos que se julgar necessária vistoria de cortesia “in loco”, antes do início dos 
serviços, confecção e instalação das persianas e bandos, a título de conferência das 
medidas e verificação para correta definição e tomada de decisão, a Contratante 
poderá solicitá-la à Contratada, sem que para isso haja acréscimo de valor. 

7.8. Quando do fornecimento, pela Contratante, de layout com a indicação prévia das 
aberturas onde serão instaladas as persianas e bandôs, também informará a 
metragem (largura e altura), bem como já constarão os transpasses necessários para 
cada lateral; partes superior e inferior. 

7.9. O lado em que ficará o comando (corrente de giro e puxador) deverá ser definido 
pela Contratada, seguindo uma lógica construtiva e de abertura do conjunto, antes 
da fabricação da persiana; bem como deverá ser considerado qualquer elemento 
construtivo ou separador, que por ventura existam no local da intervenção. 

7.10. Considerar a possibilidade de ajustes quando da instalação das persianas, para sua 
adequação às condições do local de instalação, no caso de existirem elementos 
obstrutivos. 

  

8. CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO 

8.1. PROCEDIMENTOS DE REQUISIÇÃO 

8.1.1. O pedido contendo o local dos serviços, quantitativos e desenhos pertinentes, 
será enviado por meio de mensageria eletrônica à Contratada, por demanda, no 
decorrer da validade da Ata de Registro de Preços e será formalizada através de 
Ordem de Serviço, após a emissão da Nota de Empenho correspondente. 

8.2. PROCEDIMENTOS DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.2.1. LOCAIS 

8.2.1.1. As persianas verticais e/ou as cortinas rolô tela solar serão instaladas nos 
locais indicados pela área de Arquitetura do Departamento de Engenharia e 
Arquitetura da Coordenadoria Geral de Administração, nas Unidades, nas 
Salas de Apoio em Fóruns do Tribunal de Justiça, localizados no Estado de 
São Paulo e Núcleo situado no Distrito Federal (Brasília); e onde a 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo tiver suas instalações futuras. 

8.2.1.2. A Defensoria Pública do Estado de São Paulo está presente nas seguintes 
localidades/Municípios, os quais para melhor identificação foram 
agrupados, porém sem efeitos de caracterização por lotes, por 
Macrorregiões (M1 a M9): 

 MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

São Paulo (Capital) 

ADMINISTRAÇÃO 
SUPERIOR 

MACROREGIÃO 
1 

REGIONAL CENTRAL 
MACROREGIÃO 
1 
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REGIONAL SUL 
MACROREGIÃO 
1 

REGIONAL NORTE-OESTE 
MACROREGIÃO 
1 

REGIONAL LESTE 
MACROREGIÃO 
1 

REGIONAL CRIMINAL 
MACROREGIÃO 
1 

REGIONAL INFÂNCIA E 
JUVENTUDE 

MACROREGIÃO 
1 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) 
ADMINISTRAÇÃO 
SUPERIOR 

Boa Vista 103 

Boa Vista 150 

Boa Vista 200 

Líbero Badaró 
616 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) REGIONAL CENTRAL 
Liberdade 32 

Jabaquara 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) REGIONAL SUL 
Santo Amaro 

Ipiranga 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) REGIONAL NORTE-OESTE 

Santana 

Lapa 

N. Senhora do Ó 

Pinheiros 

Butantã 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) REGIONAL LESTE Penha de França 
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Tatuapé 

S. Miguel Paulista 

Itaquera 

Vl. Prudente 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) REGIONAL CRIMINAL 
Fórum Barra 
Funda 

      

MUNICÍPIO REGIONAL UNIDADES 

São Paulo (Capital) 
REGIONAL INFANCIA E 
JUVENTUDE 

Infância e 
Juventude 

  

MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Franco da Rocha 
REGIONAL GUARULHOS 

MACROREGIÃO 
2 

Guarulhos 
REGIONAL GUARULHOS 

MACROREGIÃO 
2 

Ferraz de Vasconcelos 
REGIONAL MOGI DAS 
CRUZES 

MACROREGIÃO 
2 

Itaquaquecetuba 
REGIONAL MOGI DAS 
CRUZES 

MACROREGIÃO 
2 

Mogi das Cruzes 
REGIONAL MOGI DAS 
CRUZES 

MACROREGIÃO 
2 

  

MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Diadema 
REGIONAL ABCD 

MACROREGIÃO 
3 

Mauá 
REGIONAL ABCD 

MACROREGIÃO 
3 

Santo Andre 
REGIONAL ABCD 

MACROREGIÃO 
3 

São Bernardo do Campo 
REGIONAL ABCD 

MACROREGIÃO 
3 

Carapicuiba 
REGIONAL OSASCO 

MACROREGIÃO 
3 

Itapevi 
REGIONAL OSASCO 

MACROREGIÃO 
3 
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Osasco 
REGIONAL OSASCO 

MACROREGIÃO 
3 

  
MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Caraguatatuba REGIONAL SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS MACROREGIÃO 4 

Jacareí REGIONAL SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS MACROREGIÃO 4 

São José dos Campos REGIONAL SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS MACROREGIÃO 4 

São Sebastião REGIONAL SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS MACROREGIÃO 4 

Taubaté REGIONAL TAUBATÉ MACROREGIÃO 4 

  

MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Registro REGIONAL REGISTRO 
MACROREGIÃO 
5 

Guarujá REGIONAL SANTOS 
MACROREGIÃO 
5 

Praia Grande REGIONAL SANTOS 
MACROREGIÃO 
5 

Santos REGIONAL SANTOS 
MACROREGIÃO 
5 

São Vicente REGIONAL SANTOS 
MACROREGIÃO 
5 

  

MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Campinas REGIONAL CAMPINAS 
MACROREGIÃO 
6 

Limeira 
REGIONAL CAMPINAS 

MACROREGIÃO 
6 

Piracicaba 
REGIONAL CAMPINAS 

MACROREGIÃO 
6 

Jundiaí REGIONAL JUNDIAÍ 
MACROREGIÃO 
6 

Avaré REGIONAL SOROCABA 
MACRO-REGIÃO 
6 

Itapetininga REGIONAL SOROCABA 
MACRO-REGIÃO 
6 

Sorocaba REGIONAL SOROCABA 
MACROREGIÃO 
6 
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MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Bauru REGIONAL BAURU MACROREGIÃO 7 

Jaú REGIONAL BAURU MACROREGIÃO 7 

Barretos REGIONAL RIBEIRÃO PRETO MACROREGIÃO 7 

Franca REGIONAL RIBEIRÃO PRETO MACROREGIÃO 7 

Ribeirão Preto REGIONAL RIBEIRÃO PRETO MACROREGIÃO 7 

Araraquara REGIONAL SÃO CARLOS MACROREGIÃO 7 

Rio Claro REGIONAL SÃO CARLOS MACROREGIÃO 7 

São Carlos REGIONAL SÃO CARLOS MACROREGIÃO 7 

  
MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Araçatuba REGIONAL ARAÇATUBA MACROREGIÃO 8 

São José do Rio Preto REGIONAL SÃO JOSÉ DO RIO 
PRETO MACROREGIÃO 8 

  
MUNICÍPIO REGIONAL MACROREGIÃO 

Marília REGIONAL MARÍLIA MACROREGIÃO 9 

Tupã REGIONAL MARÍLIA MACROREGIÃO 9 

Presidente Prudente REGIONAL PRESIDENTE 
PRUDENTE MACROREGIÃO 9 

  

8.2.2. PRAZOS 

8.2.2.1. Os serviços relativos a cada solicitação deverão ser efetuados pela 
Contratada no prazo total, conforme o seguinte: 

8.2.2.1.1. CONFECÇÃO / INSTALAÇÃO: 30 (trinta) dias corridos, a partir da 
data de início constante na respectiva Ordem de Serviço. 

8.2.2.1.2. REPAROS EM GARANTIA: 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da 
comunicação pelo Gestor/Fiscal. 

8.2.2.2. Os serviços que forem designados para municípios que estejam situados 
a uma distância igual ou superior a 350 km da Capital, independente de 
quantidades, serão acrescidos 5 (cinco) dias úteis no prazo total. 

8.2.2.3. Qualquer ocorrência que impossibilite o cumprimento dos prazos definidos 
nos subitens 8.2.2.1.1 e 8.2.2.1.2, a Contratante, na figura de seu 
Gestor/Fiscal, deverá ser comunicada por escrito. A solicitação de dilação 
de prazo deverá ser apresentada justificando o motivo do atraso, bem como 
conter informação da nova data para cumprimento da obrigação, para 
posterior deliberação. 

8.2.3. HORÁRIO DE EXECUÇÃO 

8.2.3.1. Os serviços sejam de fornecimento/instalação ou manutenção das 
persianas, deverão ser executados prioritariamente, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira: 

8.2.3.1.1. Nas Unidades: das 07h00min às 18h00min. 
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8.2.3.1.2. Nas Salas de Apoio em Fórum: das 09h00min às 12h00min ou a 

depender das autorizações e horários a serem definidos pela 
Administração do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

8.2.3.2. Os horários e datas acima mencionados para a realização dos serviços, 
assim como para a entrega de materiais, deverá ser previamente acordado 
com a Contratante, de modo a não gerar perturbações ao pleno 
desenvolvimento das atividades da DPESP durante o seu horário normal de 
funcionamento. 

8.2.3.3. O horário normal de funcionamento das Unidades da DPESP é de 
segunda a sexta-feira, das 08h00min às 17h00min. 

8.2.3.4. Os serviços que possam provocar interferências no andamento normal dos 
trabalhos da Contratante deverão ser realizados fora do expediente normal, 
de segunda a sexta-feira; e, em qualquer horário, aos finais de semana e 
feriados, desde que seja previamente autorizado, por escrito, pela 
Contratante nas figuras do Gestor e da Coordenação da Unidade, sem 
implicar em acréscimo nos valores registrados. 

  

9. PREÇO 

9.1. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS VERTICAIS E RESPECTIVOS 
BANDÔS 

9.1.1. Deverão estar inclusos no preço: 

9.1.1.1. O valor referente ao fornecimento e instalação das persianas verticais, 
cortinas rolô tela solar e respectivos bandôs, na forma do disposto nos itens 
6.1; 6.2 e 6.3. 

9.1.1.2. Os valores correspondentes ao pagamento de salários, encargos sociais, 
fiscais, comerciais, impostos e taxas. 

9.1.1.3. Os valores referentes aos deslocamentos necessários, de modo que não 
haja alegações de impossibilidade de atendimento por aumento de custo. 

9.1.2. A cotação do preço deverá ser efetuada por metro quadrado (m²) no caso do 
conjunto de lâminas da persiana vertical e cortina rolô tela solar; e, por metro 
linear (m) no caso de bandôs. 

  

10. GARANTIA 

10.1. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS VERTICAIS PVC, CORTINAS 
ROLÔS TELA SOLAR E BANDÔS: 

10.1.1. A garantia do objeto fornecido deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
para as persianas verticais em PVC; e de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, para 
as cortinas rolos tela solar; todas a contar do seu recebimento definitivo, lavrado 
em termo próprio, a ser emitido pela Gestão/Fiscalização da presente 
contratação. 

10.1.2. A fabricação deverá observar as exigências aplicáveis da ABNT. 

10.1.3. REPARO EM GARANTIA: 
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10.1.3.1. Caso sejam detectados vícios decorrentes da execução durante o prazo 

vigente da garantia, o problema deverá ser corrigido sem incidência de 
custos à Contratante, no prazo constante do item 8.2.2.1.2. 

10.2. A garantia deverá cobrir defeitos de fabricação, inclusas a reparação e substituição 
dos componentes que não se apresentem em perfeito estado. 

10.3. Durante a vigência da garantia, deverão ser fornecidas todas as correções que se 
fizerem necessárias, sem qualquer ônus à DPESP. 

  

11. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

  

12. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS 

12.1. A validade das propostas deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias contados a 
partir de sua apresentação. 

12.2. Nos preços considerar-se-á a isenção do ICMS prevista no art. 55, do Anexo I, do 
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias, conforme disposto no 
Decreto Estadual de nº 48.034/03, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, sempre 
que aplicável. 

  

13. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

13.1. A medição das persianas verticais e cortina rolô será dada pela multiplicação da 
largura x altura. 

13.2. Não serão consideradas cobranças por metragens a mais de persianas devido às 
possíveis perdas de material ou transpasse lateral do conjunto acima dos acréscimos 
permitidos. 

13.3. A medição dos bandôs será dada pela largura da abertura mais os acréscimos 
previstos e, já consideradas as abas laterais, no total de 300mm. 

  

14. RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1. Ao final da instalação contratada, a DPESP efetuará a verificação através da 
Gestão/Fiscalização, quanto à correta configuração e quantitativo solicitados, num 
prazo de até 7 (sete) dias úteis e, sendo verificado o atendimento integral do objeto, 
será liberado o recebimento definitivo. 

14.2. Havendo a ocorrência de falha, constatação de avarias e qualquer incompatibilidade 
ao objeto ou serviço solicitado, não será expedido o Termo de Recebimento, ficando 
a CONTRATADA obrigada a proceder aos devidos reparos e ajustes que se fizerem 
necessários para o seu pleno uso, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir da comunicação 
via gestão/fiscalização. 

14.3. Somente depois de expedido o Termo de Recebimento Definitivo que será 
autorizada a emissão da Nota Fiscal, a qual deverá ser acompanhada de documento 
onde conste a descrição, quantidade, medidas (largura e altura), valores unitários e 
totais dos serviços prestados. 
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15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

  

16. ITENS SIAFÍSICO / BEC 

16.1. Licitação: 

16.1.1. 145882 - Serviço de instalação / montagem de elemento quebra-luz -
"agrupamento de preços unitários para pregão eletrônico". 

16.2. Empenho: 

16.2.1. 7269 - Serviço de instalação / montagem de elemento quebra-luz; persiana; 

16.2.2. 30414 – Serviço de instalação / montagem de elemento quebra-luz; cortina; 

16.2.3. 100978 - Serviço de instalação / montagem de elemento quebra-luz; bandô; 

 

17. DAS SANÇÕES 

17.1. A inexecução total ou parcial desta contratação, assim como a ocorrência de 
qualquer das hipóteses constantes no artigo 78 ensejará a rescisão, na forma definida 
no artigo 79, acarretando as consequências enumeradas no artigo 80, todos da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo das penalidades a que aludem 
os artigos 86 a 88, do mesmo diploma legal. 

17.2. A Contratada sujeita-se à sanção prevista no artigo 7º, da Lei do Pregão, e 
subsidiariamente, às previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 

17.3. A sanções de que tratam os itens 17.1 e 17.2 poderão ser aplicadas juntamente com 
as multas previstas no Ato Normativo DPG nº 90, de 05 de agosto de 2014, garantindo 
o exercício de prévia e ampla defesa, e deverão ser registradas no CAUFESP, no 
“Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções” (www.esancoes.sp.gov.br), e também no “Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS” (www.portaltransparencia.gov.br/ceis). 

17.4. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra; 

17.5. A aplicação das penalidades não impede a Contratante de exigir o ressarcimento 
dos prejuízos efetivados decorrentes de quaisquer faltas cometidas pela Contratada. 

 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO 

18.1. A empresa deverá estar devidamente cadastrada e ativa no CAUFESP, seguindo as 
orientações contidas no site através do 
endereço: https://www.bec.sp.gov.br/Caufesp/(S(g4lprwjywjgkxv2luap3mjt4))/Publico
/ComoCadastrar.aspx?chave&chave. 

18.2. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em 
nome da Contratada no CADIN Estadual, o qual deverá ser consultado por ocasião 
da realização dos pagamentos. 

18.3. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente da 
CONTRATADA junto ao Banco do Brasil S/A. 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
https://www.bec.sp.gov.br/Caufesp/(S(g4lprwjywjgkxv2luap3mjt4))/Publico/ComoCadastrar.aspx?chave&chave
https://www.bec.sp.gov.br/Caufesp/(S(g4lprwjywjgkxv2luap3mjt4))/Publico/ComoCadastrar.aspx?chave&chave
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18.4. Os pagamentos serão efetuados no prazo de 30 (trinta) dias (Decreto nº 43.914, de 

26 de março de 1999), contados da entrega da nota fiscal/fatura correlata. 

18.5. Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá encaminhar os 
respectivos documentos de faturamento para o e-mail 
elvasques@defensoria.sp.def.br ou por meio do processo correlato no Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI). 

18.6. A nota fiscal também deverá ser emitida no formato "CSV", com envio do respectivo 
documento diretamente para o e-mail: dofpagamentos@defensoria.sp.def.br. 

18.7. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada para as devidas correções. Neste caso, o prazo de que trata o subitem 
18.4 começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem 
incorreções, a vista do Termo de Recebimento Definitivo; 

18.8. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correção monetária 
nos termos do artigo 74, da Lei Paulista de Contratos Administrativos, bem como juros 
moratórios, estes à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pro rata 
tempore”, em relação ao atraso verificado. 

18.9. O preço permanecerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de redução dos preços 
mediante pesquisa periódica a ser realizada pelo gestor.. 

  

19. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

19.1. Além das obrigações legais, a CONTRATADA deverá: 

19.1.1. Cumprir os trabalhos especificados no objeto do contrato, observando prazos 
e as condições estabelecidas neste Termo. 

19.1.2. Dispor e empregar na realização dos serviços, pessoal especializado, treinado 
e habilitado, devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, se o 
caso. 

19.1.3. Informar a DPESP das alterações ocorridas em normas ou legislação vigente, 
relacionadas à segurança e/ou desempenho do material utilizado. 

19.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos sempre que necessário referente 
ao serviço contratado, atendo todas as solicitações da Contratante. 

19.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas de seguros, transportes, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto. 

19.1.6. Acusar o recebimento da Ordem de Serviço e da Nota de Empenho. 

19.1.7. Efetuar a troca ou substituição do produto que se encontrar diferente ao aqui 
descrito sem quaisquer ônus adicionais para a Administração. 

19.1.8. Emitir Nota Fiscal com a mesma descrição constante na Nota de Empenho. 

19.1.9. Responsabilizar-se por danos eventualmente causados por empregados ou 
prepostos, a bens, pessoas e/ou equipamentos de propriedade da DPESP ou 
terceiros, durante a execução dos serviços, incluindo a entrega do material, 
sempre que incidir em dolo ou culpa. 

19.1.10. Ser responsável pelo fornecimento, embalagens e transporte dos materiais, 
de modo a não prejudicar ou alterar suas características e durabilidade, sem ônus 
à DPESP. 

mailto:elvasques@defensoria.sp.def.br
mailto:dofpagamentos@defensoria.sp.def.br
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19.1.11. Corrigir eventuais falhas na execução dos serviços caso venha a ser 

comunicada pela Contratante. 

19.1.12. Substituir qualquer integrante de sua equipe, cuja permanência no serviço for 
justificadamente considerada inconveniente, no prazo estabelecido pela 
Contratante. 

19.1.13. Manter durante toda a vigência da ARP todas as condições de habilitação e 
qualificações exigidas. 

19.1.14. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma 
a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante. 

19.1.15. Fornecer todo o equipamento de segurança do trabalho aos seus 
colaboradores no exercício de suas funções. 

19.1.16. Manter pessoal em número suficiente, de forma a cumprir as obrigações 
assumidas. 

19.1.17. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços por parte de seus 
colaboradores para que não haja interrupção dos serviços prestados, sem 
repasse de qualquer ônus ao Contratante. 

19.1.18. Assumir toda e qualquer responsabilidade e tomar as medidas necessárias 
ao atendimento de seus colaboradores acidentados ou com mal súbito. 

19.1.19. Cumprir as normas municipais, estaduais e federais relativas aos serviços 
contratados. 

19.1.20. Informar ao gestor e fiscal designado da Contratante a qualificação dos 
colaboradores que atuarão na execução dos serviços objetos da contratação. 

  

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

20.1. Emitir a Ordem de Serviço e encaminhá-la junto com a Nota de Empenho. 

20.2. Indicar formalmente o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução dos serviços. 

20.3. Propiciar à empresa o acesso aos locais onde o material será entregue. 

20.4. Permitir acesso dos empregados da empresa, devidamente identificados, às suas 
dependências. 

20.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

20.6. Notificar, por escrito, a constatação de quaisquer irregularidades verificadas durante 
o fornecimento. 

20.7. Atestar a Nota Fiscal, apresentada pela CONTRATADA após o recebimento 
definitivo do objeto. 

20.8. Fiscalizar o andamento da execução dos serviços. 

20.9. Efetuar o pagamento de acordo com o subitem 18.4. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(a ser apresentada em papel timbrado apenas pela vencedora do certame) 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

OBJETO: Registro de Preços para fornecimento e instalação de persianas verticais, cortinas 
do tipo rolô e bandôs 

 

Nome da empresa: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID V. UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Instalação de persianas verticais 
novas em material PVC, com 
fornecimento de material. 

150,00 m²   

2 

Instalação de cortina tipo rolô tela 
solar novas em material tecido 
composto (Fibra de vidro + PVC), com 
fornecimento de material. 

1.000,00 m²   

3 

Instalação de bandôs, com requadro 
em alumínio e revestimento das faces 
em material PVC, com fornecimento 
de material. 

100,00 m   

4 
Instalação de bandôs, com requadro 
e revestimento em alumínio, com 
fornecimento de material. 

500,00 m   

TOTAL 

 

OBSERVAÇÕES PERTINENTES 

1) Declaramos que elaboramos nossa proposta atendendo a todas as condições e 
especificações previstas no Termo de Referência referente ao processo de nº 2022/0020173. 

2) Os preços são finais e neles estão inclusos todos os custos, tributos, encargos sociais e 
demais despesas relativas ao fornecimento, objeto do certame, de forma a se constituírem na 
única contraprestação a ser paga pela Defensoria Pública. 

3) A presente proposta é válida pelo período de 90 (noventa) dias a contar da data máxima 
para sua apresentação. 
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4) Segue anexa a indicação do número da Conta Corrente e Agência da Instituição financeira 
Banco do Brasil S.A em que somos correntistas. 

ou 

4) Declaramos que se vencedores do certame licitatório, providenciaremos a abertura da 
Conta Corrente nessa Instituição no prazo de até 03 (três) dias úteis da data da publicação 
do resultado da licitação no Diário Oficial do Estado. 

5) Dados do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Nome   

Nacionalidade   

Estado civil   

Profissão   

Cargo   

e-mail   

Telefone   

  

Pela presente, apresentamos e submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, nossa 
Proposta relativa à licitação em epígrafe assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham ser verificados na sua preparação. 

  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

 

Nome da empresa 

Assinatura 

Cargo do representante 
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ANEXO III 

ATO NORMATIVO DPG Nº 90, DE 05 DE AGOSTO DE 2014 

 

Disciplina os procedimentos voltados ao processo administrativo 
sancionatório previsto na Lei Federal nº 8.666/93 e na Lei 
Estadual nº 10.177, de 30.12.98, no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, e dá outras providências. 

 

Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo § 2º do artigo 
134 da Constituição Federal; 

Considerando o disposto no artigo 19, inciso XXI, da Lei Complementar estadual nº 988/06; 

Considerando a necessidade de uniformização do fluxo dos procedimentos regulados pela Lei 
Estadual nº 10.177, de 30.12.98; 

Considerando a necessidade de observação do devido processo legal, nos termos do inciso 
LV do art. 5º da Constituição Federal e nas Leis federais nº 8.666/93 e 10.520/2002; 

Considerando a competência concorrente da Coordenadoria Geral de Administração, da 
Assessoria de Convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos 
e instauração de procedimentos de apuração de infração de contratos e outros ajustes no rol 
das atribuições de cada órgão. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições, com fundamento 
no artigo 19, I e II, da LC nº 988/06, resolve: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º. O processo administrativo sancionatório previsto na Lei Estadual nº 10.177, de 
30.12.98, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá ser observado nas hipóteses de 
violação às normas estabelecidas na Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989; nas 
Leis Federais nº 8.666, de 21.06.93, e nº 10.520, de 17.07.02, bem como em outros diplomas 
legais aplicáveis às contratações, aos convênios e outras modalidades de parceria firmados 
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 

Parágrafo Único – Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual nº 10.177, de 
30.12.98. 

  

CAPÍTULO II 

DA FASE DE CONHECIMENTO 

Art. 2º. Verificados os indícios de ocorrência de infração às normas referidas no artigo 1º 
deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do processo 
administrativo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste, 
conforme o caso, representará à autoridade competente para a apuração dos fatos. 

§1º - A representação poderá ser precedida de diligências voltadas à apuração preliminar dos 
fatos e das circunstâncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo 
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado na autuação. 
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§2º - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar 
a conduta do interessado, os motivos que justificariam a incidência de sanção administrativa 
e seu fundamento legal, contratual e convencional, conforme o caso. 

§3º - Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informações e notícias 
de fatos que possam caracterizar as infrações administrativas passíveis de apuração em 
procedimento sancionatório. 

§4º - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para 
proferir a decisão são o Defensor Público Coordenador Geral de Administração, o Defensor 
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela 
Assessoria de Convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuação. 

Art. 3º. Oferecida a representação, a autoridade competente deverá instaurar o procedimento 
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o maior detalhamento possível: 

I - a identificação dos interessados; 

II - a narração dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada; 

III - a remissão às normas legais, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável; 

IV - o prazo e o local para apresentação da defesa. 

§1º - A portaria de instauração será instruída com os documentos necessários a provar as 
irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais meios de prova que serão utilizados em 
fase própria de instrução. 

§2º - A Administração poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecânico ou 
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade que instaurou o processo, a 
fim de materializar a irregularidade. 

Art. 4º. Instaurado o processo sancionatório, os autos ficarão a cargo da Comissão 
Processante Administrativa ou de servidor, a quem incumbirá a realização dos atos de 
expediente para o seu devido processamento. 

Art. 5º. O interessado será citado por carta com aviso de recebimento, podendo, no prazo de 
15 (quinze) dias, a contar do recebimento da carta: 

I - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua 
irresignação; 

II - juntar documentos; 

III - indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e assistente 
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência. 

§1º - Frustrada a citação por carta, a mesma será feita por edital publicado no Diário Oficial 
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação. 

§2º - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de 
documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento próprio. 

§3º - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administração em 
momento posterior ao início do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de 7 
(sete) dias para sobre eles se manifestar, se maior prazo não lhe for assinado pela presidência 
da CPA ou servidor designado em razão da complexidade da prova. 

Art. 6º. Transcorrido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor designado deverá remeter os 
autos à autoridade competente para: 

I - deferir ou indeferir, motivadamente, as provas postuladas ou produzidas pelo interessado; 
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II - determinar a realização das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos 
fatos; 

III - designar audiência de instrução, ou 

IV - declarar encerrada a instrução em caso de revelia, se a representação estiver 
suficientemente instruída ou se todas as provas já estiverem encartadas aos autos. 

Parágrafo único - As provas somente poderão ser indeferidas quando ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias ou protelatórias. 

Art. 7º. Em caso de dilação probatória, o interessado será intimado para: 

I - acompanhar a produção das provas orais, com antecedência mínima de 2 (dois) dias; 

II - formular quesitos e indicar assistente técnico, quando necessária prova pericial, no prazo 
de 7 (sete) dias. 

Art. 8º. O órgão competente para instrução poderá requisitar informações de outros órgãos 
diretamente, independentemente de vinculação hierárquica, mediante ofício ou envio dos 
autos do procedimento sancionatório. 

§1º - Durante a instrução, será concedida vista dos autos ao interessado ou ao seu advogado 
devidamente constituído, mediante simples solicitação, sempre que não prejudicar o curso do 
procedimento. 

§2º - A concessão de vista será obrigatória no prazo para manifestação do interessado ou 
para apresentação de recursos. 

Art. 9º. Concluída a instrução, o interessado será intimado para apresentar, em 7 (sete) dias, 
suas alegações finais, para as quais terá vista dos autos. 

Art. 10. Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, com ou sem as alegações finais, 
os autos serão relatados e encaminhados à Assessoria Jurídica da Defensoria Pública-Geral 
para análise e parecer jurídico, que será proferido no prazo de 20 (vinte) dias. 

Art. 11. Com a análise jurídica, os autos serão submetidos à autoridade competente, que 
deverá proferir decisão devidamente motivada, no prazo de 20 (vinte) dias. 

  

CAPÍTULO III 

DA FASE RECURSAL  

Art. 12. Da decisão proferida pela autoridade competente caberá recurso ao Defensor 
Público-Geral, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da carta de 
intimação. 

§1º - O recurso será protocolizado junto à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que o 
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se tratar de aplicação de medidas cautelares. 

§2º - A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderá-la no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da interposição do recuso. 

§3º - Caso não se retrate, a autoridade remeterá os autos à Assessoria Jurídica, que deverá 
se manifestar no prazo de 20 (vinte) dias. 

§4º - Após encartar aos autos sua manifestação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á à 
Defensoria Pública-Geral, para que profira decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§5º - Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de “convite” os prazos 
estabelecidos nos parágrafos segundo e quarto serão de dois dias úteis. 
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CAPÍTULO IV 

DAS MEDIDAS URGENTES 

Art. 13. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a 
Administração poderá adotar as medidas cautelares no âmbito do processo das contratações, 
convênios e parcerias firmados pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo que ensejou 
a apuração, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisão 
fundamentada no interesse público, em especial, para preservação da segurança na 
prestação do serviço público aos usuários da Defensoria Pública. 

§1º - Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão 
prioridade sobre todos os outros. 

§2º - As medidas cautelares de que trata o caput são aquelas previstas no artigo 80 da Lei 
Federal nº 8.666/93, sem prejuízo da rescisão unilateral. 

§3º - Ao interessado será garantido o contraditório, ainda que diferido, concedendo-se prazo 
de 7 (sete) dias contados da intimação. 

§4º - Havendo manifestação do interessado, antes de ser proferida a decisão pela autoridade 
competente, será ouvida a Assessoria Jurídica, que se manifestará no prazo de 20 (vinte) 
dias. 

§5º - Da decisão de que trata o parágrafo anterior, caberá recurso ao Defensor Público-Geral, 
no prazo de 05 (cinco) dias. 

§6º - O recurso será recebido sem efeito suspensivo e observará, quanto à sequência 
procedimental, o previsto pelo artigo 12 deste Ato. 

  

CAPÍTULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Art. 14. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento 
sancionatório são aquelas previstas na Lei estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989; 
nas Leis Federais nº 8.666, de 21.06.93, e nº 10.520, de 17.07.02, bem como outras 
especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias. 

Art. 15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, retirar ou receber a Ordem de Execução de Serviços, apresentar os 
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar de praticar qualquer ato que 
impossibilite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicação de multa de 30% (trinta 
por cento) a 100% (cem por cento) do valor do respectivo ajuste. 

Art. 16. Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada multa: 

I - de 30% (trinta por cento) a 100% (cem por cento) do valor das mercadorias, serviços ou 
obras não entregues ou da obrigação não cumprida; 

II - no valor correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação ou contratação 
realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

§1º - A base de cálculo para a multa referida no inciso I será o valor original da contratação 
reajustado até a data da aplicação da penalidade pela variação do índice previsto no contrato 
ou de outro que venha a substituí-lo. 
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§2º - Na hipótese do parágrafo anterior, inexistindo índice contratual, será utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha a substituí-lo. 

§3º - Na aplicação da multa a que se refere o inciso I, levar-se-á em conta o tipo de objeto, o 
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues, os 
prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada. 

§4º - As multas estabelecidas nos incisos I e II são alternativas, devendo a Defensoria Pública 
optar, a seu critério, por uma delas. 

Art. 17. O atraso injustificado na execução do contratado acarretará a aplicação de multa de 
mora, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, nos seguintes patamares: 

I - de 0,5% (meio por cento) ao dia até o 15º dia de atraso; 

II - de 1% (um por cento) ao dia a partir do 16º dia de atraso, limitado a 30 (trinta) dias. 

§1º - Atraso superior a 30 (trinta) dias caracteriza inexecução total ou parcial, conforme o caso, 
aplicando-se o disposto no artigo anterior. 

§2º - Por critério de conveniência e oportunidade e quando o interesse público o recomendar, 
a Administração poderá aceitar o objeto do contrato com atraso superior a 30 (trinta) dias, 
caso em que, além das sanções previstas pelos incisos I e II deste artigo, aplicará ao 
contratado multa única de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação cumprida com atraso. 

§3º - Na aplicação da multa a que se refere o parágrafo anterior, levar-se-á em conta o tipo 
de objeto, o montante de serviço, obras ou materiais eventualmente executados ou entregues, 
os prejuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratada. 

§4º - As multas aludidas neste artigo não impedem que a Defensoria Pública rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

Art. 18. O valor das multas será descontado do primeiro pagamento após sua imposição, 
respondendo por ela a garantia oferecida e os pagamentos futuros pela diferença, se houver, 
facultado o recolhimento ao tesouro do Estado. 

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialmente. 

Art. 19. Ressalvado o disposto no §3º do artigo 16, as multas são autônomas e a aplicação 
de uma não exclui a da outra. 

Art. 20. As multas serão corrigidas monetariamente de acordo com a variação da UFESP, até 
a data de seu efetivo pagamento. 

Art. 21. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado será intimado por via postal a efetuar 
o pagamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, caso seja inviável a compensação com 
eventuais créditos retidos. 

Parágrafo único - Em caso de inadimplemento da multa, total ou parcial, serão adotadas as 
medidas cabíveis para a cobrança judicial e para a inscrição do sancionado nos cadastros de 
inadimplentes com o Poder Público. 

  

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 22. As intimações dos despachos, decisões interlocutórias e finais serão feitas por meio 
de carta com aviso de recebimento, iniciando-se eventual prazo para o interessado do 
recebimento da correspondência. 

§1º - São válidas as intimações dirigidas ao endereço do interessado declinado no instrumento 
contratual ou convencional, cumprindo-lhe atualizar o respectivo endereço sempre que houver 
modificação temporária ou definitiva. 

§2º - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que encerrarem a 
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado após o transcurso do prazo 
recursal. 

§3º - Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicação da 
decisão será realizada em conjunto com a que julgar o recurso. 

Art. 23. As petições poderão ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para 
efeito de prazo, as datas de postagem. 

Art. 24. O procedimento sancionatório será sigiloso até decisão final, salvo em relação ao 
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo interesse. 

Parágrafo único - Incidirá em infração disciplinar grave o servidor que, por qualquer forma, 
divulgar irregularmente informações relativas à acusação, ao acusado ou ao procedimento. 

Art. 25. O Coordenador Geral de Administração, o Diretor da EDEPE e o Defensor Público 
responsável pela Assessoria de Convênios poderão baixar, mediante portaria, normas 
complementares às estabelecidas no presente ato, regulamentando os procedimentos no 
âmbito das respectivas Unidades. 

Art. 26. O presente Ato aplica-se aos processos administrativos sancionatórios para os quais 
não tenha havido decisão administrativa irrecorrível, no que couber. 

Art. 27. O procedimento sancionatório instaurado deverá possuir numeração e registro em 
livro próprio, iniciada anualmente nova contagem. 

Art. 28. Quando este Ato não dispuser sobre prazo específico para a prática do ato, deverão 
ser respeitados aqueles previstos pelo artigo 32 da Lei Estadual nº 10.177, de 30.12.98. 

Art. 29. As normas estabelecidas neste Ato deverão constar em todos os instrumentos 
convocatórios de licitações em geral, em todos os contratos administrativos efetivamente 
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados. 

Art. 30. As disposições deste Ato aplicam-se aos contratos ou instrumentos substitutivos que, 
nos termos da legislação vigente, forem realizados com dispensa ou inexigibilidade de 
licitação. 

Art. 31. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Ato 
Normativo DPG nº 01, de 09 de maio de 2007 e as demais disposições em contrário. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

  

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, 
o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) 
da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] 
e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE 
LEGAL], DECLARA sob as penas da lei: 

A) que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 
de outubro de 1999, combinado com o inciso V, do art. 27, da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de 
novembro de 1989, que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
(......). 

Observação: somente em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima; 

B) que cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do art. 117, 
parágrafo único, da Constituição do Estado de São Paulo; 

C) que atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 
disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei 
Federal nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467 de 
13 de julho de 2017; 

D) a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

E) ter ciência de que a existência de registro no Cadastro Informativo dos Créditos Não 
Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo (“CADIN ESTADUAL”), 
exceto se suspenso, constitui impedimento à realização dos atos a que se referem os incisos 
I a IV, do artigo 6º, da Lei Estadual nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, sem prejuízo das 
demais cominações legais. 

  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

________________________________________________ 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 
(Nº do CNPJ da Empresa) 

  
Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

 

  

  

[INSERIR NOME COMPLETO DA EMPRESA], devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, o(a) 
senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) da 
Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE LEGAL] e 
inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO REPRESENTANTE 
LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o artigo 299, do Código Penal 
Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer 
outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outra 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) a licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 
licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e 

f) o representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

  

DECLARA, ainda, que a condução dos negócios é realizada de forma a coibir fraudes, 
corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/2013 e ao Decreto Estadual nº 
67.301/2022, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos 

celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

  

________________________________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 

(Nº do CNPJ da Empresa) 

  

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(a ser apresentada em papel timbrado apenas pela licitante que tiver o enquadramento 
como ME ou EPP) 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

  

  

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, 
o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) 
da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE 
LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO 
REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, o seu enquadramento na condição de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no 
mesmo diploma legal, estando apta, portanto, a participar do Pregão Eletrônico nº 008/2023, 
realizado pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 

  

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

  

________________________________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 

(Nº do CNPJ da Empresa) 

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI FEDERAL Nº 5.764, DE 
16 DE DEZEMBRO DE 1971 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

  

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante 
legal, o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO 
REPRESENTANTE LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF 
DO REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que atende plenamente 
às disposições da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 e que, no ano-calendário 
anterior, sua receita bruta auferida não superou o limite definido no inciso II do caput do art. 
3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada 
pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, estando apta, portanto, a 
participar do Pregão Eletrônico nº 008/2023, realizado pela Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo. 

 

 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

  

________________________________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 

(Nº do CNPJ da Empresa) 

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHE AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

 

[INSERIR NOME COMPLETO DA PESSOA JURÍDICA], devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CNPJ], por intermédio de seu representante legal, 
o(a) senhor(a) [INSERIR NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL], portador(a) 
da Cédula de Identidade RG nº [INSERIR NUMERO DO RG DO REPRESENTANTE 
LEGAL] e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº [INSERIR NÚMERO DO CPF DO 
REPRESENTANTE LEGAL], DECLARA, sob as penas da lei, que: 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690, de 
19 de julho de 2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do 
artigo 3º, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação 
dada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, a ser 
comprovado mediante Demonstração do Resultado do Exercício ou documento 
equivalente. 

 

 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

  

  

________________________________________________ 

Responsável (nome/cargo/assinatura) 

Nome da Empresa 

(Nº do CNPJ da Empresa) 

  

Obs.: Este documento deverá ser redigido em papel timbrado da empresa 
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ANEXO IX 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº [●]/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO REGISTRO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO 

OBJETO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PERSIANAS VERTICAIS EM PVC E CORTINA TIPO 
ROLÔ TELA SOLAR E DOS RESPECTIVOS BANDÔS. 

  

PREÂMBULO 

  

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 08.036.157/0001-89, com sede na Rua Boa Vista, nº 200, CEP 01014-000, Centro da 
Capital Paulista, neste ato representada pela Coordenadora Geral de Administração, Bruna 
Simões, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, da Lei Complementar 
Estadual nº 988/2006, e no artigo 14, do Ato Normativo DPG nº 100/2014, doravante 
designada ÓRGÃO GERENCIADOR, em face da classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO ELETRÔNICO Nº [●]/2023, para Registro de Preços, por deliberação do 
PREGOEIRO datada de [●]/[●]/2023, homologada por ato da autoridade competente, 
conforme consta do Processo nº 2022/0020173, devidamente publicado no Diário 
Oficial, RESOLVE registrar os preços, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela 
proponente classificada em 1º lugar no certame acima numerado, a saber: 

 

EMPRESA CLASSIFICADA EM 1º LUGAR – DETENTORA DA ATA 

Nome: [●] 

CNPJ/MF nº [●] 

Representante: [●] 

Endereço: [●] 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços consiste no registro de preços para prestação 
de serviços de fornecimento e instalação de persianas verticais em PVC e cortina tipo rolô 
tela solar e dos respectivos bandôs, visando contratações futuras, conforme especificações e 
quantidades constantes do Termo de Referência (Anexo I), parte integrante e indissociável da 
Ata. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – QUANTIDADES ESTIMADAS 

2.1. São estimadas as seguintes quantidades para contratação futura e eventual: 
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ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID 

1 
Instalação de persianas verticais novas em material 
PVC, com fornecimento de material. 

150,00 m² 

2 
Instalação de cortina tipo rolô tela solar novas em 
material tecido composto (Fibra de vidro + PVC), com 
fornecimento de material. 

1.000,00 m² 

3 
Instalação de bandôs, com requadro em alumínio e 
revestimento das faces em material PVC, com 
fornecimento de material. 

100,00 m 

4 
Instalação de bandôs, com requadro e revestimento em 
alumínio, com fornecimento de material. 

500,00 m 

  

2.2. Deverão ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de 
fornecimento contidas no Termo de Referência (Anexo I) que precedeu esta Ata e que dela 
fica fazendo parte integrante. 

2.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. Não houve órgão interessado em participar da presente Ata de Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA QUARTA – PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços unitários que vigorarão nesta Ata de Registro de Preços são os seguintes: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD UNID V. UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 
Instalação de persianas verticais 
novas em material PVC, com 
fornecimento de material. 

150,00 m²   

2 

Instalação de cortina tipo rolô tela 
solar novas em material tecido 
composto (Fibra de vidro + PVC), com 
fornecimento de material. 

1.000,00 m²   

3 

Instalação de bandôs, com requadro 
em alumínio e revestimento das faces 
em material PVC, com fornecimento 
de material. 

100,00 m   

4 
Instalação de bandôs, com requadro 
e revestimento em alumínio, com 
fornecimento de material. 

500,00 m   

TOTAL 
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4.2. Os preços registrados têm caráter orientativo (preço máximo), cabendo ao Gerenciador 
da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conveniência da contratação. 

4.3. Por ocasião do fornecimento decorrente desta ATA, observar-se-ão, também quanto ao 
preço, as previsões do Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2023, que a precedeu e integra o 
presente instrumento. 

4.4. O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento 
do objeto, incluindo tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 
parafiscais, entre outros), seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, 
frete e demais despesas correlatas. 

4.5. Sempre que os preços registrados estiverem acima dos valores praticados pelo 
mercado, o Órgão Gerenciador convocará a Detentora com a finalidade de negociar a 
redução dos valores para adequá-los à realidade do mercado. 

4.6. Os preços registrados são fixos e irreajustáveis, salvo na hipótese prevista nos 
subitens 4.2 e 4.5 desta cláusula. 

  

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O prazo de validade do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado 
a partir da data da publicação do extrato da Ata de Registro de Preços no Diário Oficial do 
Estado. 

5.2. A prorrogação da validade do Sistema de Registro de Preços será admitida até que se 
alcance o prazo máximo de 12 (doze) meses, nele incluídas as eventuais prorrogações. 

5.3. A gestão da ARP ficará a cargo do Departamento de Engenharia e Arquitetura da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, o qual controlará e fiscalizará a execução do 
fornecimento, bem como a regularidade da documentação pertinente, de modo a garantir o 
cumprimento das obrigações assumidas pela Detentora. 

5.4. O Departamento de Engenharia e Arquitetura monitorará os preços registrados através 
de pesquisa de preços, consulta aos bancos de dados que contêm os preços dos serviços, 
trocas de informações com outras instituições, cotações e licitações. 

5.4.1. Os preços registrados serão publicados pelo Departamento de Engenharia e 
Arquitetura no Diário Oficial do Estado de São Paulo, periodicamente. 

5.5. Durante o prazo de validade da Ata inexistirá obrigatoriedade, por parte do Órgão 
Gerenciador de proceder as contratações exclusivamente por seu intermédio, de sorte que 
poderá, quando julgar conveniente, utilizar outros meios expressamente contemplados em lei, 
sem que caiba à(s) Detentora(s) indenização ou recurso, assegurada preferência a esta tão-
somente em igualdade de condições. 

5.6. Neste mesmo interregno, fica também garantido à Defensoria Pública do Estado de São 
Paulo o direito de cancelá-la, se verificar quaisquer das hipóteses legalmente previstas para 
tanto, garantidos à Detentora o contraditório e ampla defesa. 

  

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas 
nos artigos 20 e 21, do Decreto Estadual nº 63.722/2018. 
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6.2. O registro do fornecedor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa no prazo de 5 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação, nas seguintes hipóteses: 

6.2.1. Pela Administração Estadual, quando a Detentora: 

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços; 

b) deixar de firmar o contrato ou não retirar o documento equivalente no prazo 
estipulado pelo Órgão Gerenciador, de forma injustificada; 

c) não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se apresentarem 
superiores aos praticados pelo mercado; 

d) sofrer suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Estadual, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração nos termos do 
artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93; 

f) for impedida de licitar e contratar com a Administração Estadual nos termos do 
artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 

6.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados, por razões de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

6.4. O cancelamento será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada. 

6.5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no subitem 6.2.1, 
será feita pessoalmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos. 

6.6. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o lugar da Detentora, a comunicação será 
feita por publicação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico, www.defensoria.sp.def.br, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir de então. 

6.7. A solicitação da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá ser 
formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não a desobriga do fornecimento dos 
produtos, até a decisão final da Administração, facultada a esta a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 

6.8. Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
prestação dos serviços constantes do Registro de Preços. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

7.1. Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a celebrar 
as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no Edital, 
em seus anexos e nesta Ata. 

7.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, ficando-lhe facultada à 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de 
condições. 

7.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
a expedição de Ordem de Serviço. 
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7.2.1. Se, por ocasião da contratação, as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, 
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por 
meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade 
e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

7.2.2. Se não for possível a atualização por meio eletrônico hábil de informações, o 
fornecedor será notificado para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua 
situação de regularidade de que trata o subitem 7.2.1, mediante a apresentação das 
certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação 
não se realizar. 

7.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização do 
pagamento dela decorrente, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “CADIN 
ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os 
respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei 
Estadual nº 12.799/2008. 

7.3.1. A relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(“TCE/SP”), o cadastro de sanções administrativas (www.esancoes.sp.gov.br) e o 
“Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS” 
(www.portaltransparencia.gov.br/ceis) deverão ser consultados previamente à 
celebração da contratação. 

7.4. O fornecedor receberá a Ordem de Serviços através da mensageria eletrônica e deverá 
enviar mensagem de confirmação de recebimento, em um prazo de 72 (setenta e duas) horas, 
podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 

7.4.1. Caso a mensagem seja devolvida, importará na recusa à contratação, sujeita à 
aplicação das sanções cabíveis. 

7.4.2. Após o prazo de 72 (setenta e duas) horas sem que haja confirmação de 
recebimento, a Ordem de Execução do Serviço será considerada recebida 

7.4.3. O prazo de execução terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de 
recebimento, que será juntada ao processo. 

7.5. Quando a empresa registrada, convocada dentro do prazo de validade da Ata de Registro 
de Preços, deixar de comprovar a regularidade dos documentos indicados no item 7 do Edital, 
ou quando não apresentar a situação regular de que tratam os subitens 7.2.1 e 7.3, ou, ainda, 
se recusar a retirar ou receber a Ordem de Execução do Serviço, serão convocadas as demais 
com preço registrado, na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com 
vistas à celebração da contratação e atendimento de seu objeto. 

7.6. Caso a Contratada seja cooperativa, haverá rescisão imediata do contrato se constatada 
a ocorrência superveniente da prestação de trabalho nas condições a que alude o artigo 1º, 
§1º, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com as alterações do Decreto Estadual nº 
57.159/2011. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DOCUMENTOS INTEGRANTES DA ATA E LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL 

8.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da execução do objeto, bem 
como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações contraídas, 
consideram-se partes integrantes desta ATA o Edital de Pregão Eletrônico nº 

http://www.esancoes.sp.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis
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008/2023 acompanhado de seus Anexos, constantes do Processo nº 2022/0020173 e, em 
especial, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação da eventual signatária que 
concordou em fornecer o produto pelo preço da primeira colocada. 

8.2. A execução dos contratos decorrentes do presente Registro de Preços será disciplinada 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, 
especialmente a Lei Federal nº 10.520/2002, os Decretos Estaduais nº 
47.297/2002 e nº 63.722/2018, os Atos Normativos DPG nº 90/2014 e DPG nº 100/2014, 
aplicadas subsidiariamente as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, e da Lei Estadual nº 
6.544/1989, nas atuais redações. 

  

CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. Aplicam-se às contratações realizadas com base neste Sistema de Registro de Preços, 
as disposições estabelecidas no Edital e no Termo de Referência (Anexo I) que o precederam, 
relativas aos prazos, às condições de local de entrega do objeto, às condições de recebimento 
do objeto, à forma de pagamento e às sanções administrativas. 

9.2- Os casos omissos nesta ATA serão solucionados com base na legislação Federal e, 
subsidiariamente, na legislação Estadual. 

9.3. A Detentora deverá respeitar o Ato Normativo DPG nº 194, de 31 de maio de 2021 (Anexo 
XII), manter atualizado o seu cadastro junto ao Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO 

10.1. Será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas 
desta ATA. E assim, lavra-se a Ata de Registro de Preços cujo teor foi lido e achado conforme 
pelas partes, vão por elas assinadas para que produza todos os efeitos de direito, na presença 
das testemunhas abaixo identificadas. 

E, lida e achada conforme, a presente ata segue assinada pelo representante do ÓRGÃO 
GERENCIADOR e pelos representantes dos FORNECEDORES com preços registrados 
nesta Ata, todos abaixo indicados e identificados. 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

BRUNA SIMÕES 

COORDENADORA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  

DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

REPRESENTANTE 

CARGO 

  

 

TESTEMUNHAS 

 



Fls. Nº___________________ 

Nº Proc. 2022/0020173 

Rubrica _______________ 
 
 

 Coordenadoria Geral de Administração 
Departamento de Licitações 

 
ANEXO X 

ATO NORMATIVO DPG Nº 191, DE 23 DE ABRIL DE 2021, ALTERADO PELO ATO 
NORMATIVO DPG Nº 221, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022 

  
 

Dispõe sobre a aplicação de Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 
“Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo. 

  
Considerando a publicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, (“Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos”); 

Considerando o disposto no art. 191, caput, e art. 193 da referida lei. 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, com fundamento no art. 19, incisos I, XI, da 
Lei Complementar Estadual nº 988/06, RESOLVE: 

 

Art. 1º. As contratações iniciadas no âmbito da Defensoria Pública do Estado até 31 de janeiro 
de 2023 serão regidas exclusivamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, além de outras consideradas pertinentes para o tipo específico 
de contratação. (Redação alterada pelo Ato Normativo DPG nº 221, de 27 de setembro de 
2022) 

Parágrafo Único - Considera-se como data de início de contratação a abertura do 
procedimento administrativo no órgão solicitante, nos termos do art. 2º do Ato Normativo DPG 
n° 100, de 23 de outubro de 2014. 

Art. 2º. A partir de 1º de fevereiro de 2023, a Defensoria Pública do Estado passará a aplicar 
gradativamente a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 em contratações específicas a serem 
definidas em Portaria Conjunta, a ser emitida pela Assessoria Jurídica, pela Coordenadoria 
Geral de Administração - CGA e pela Escola da Defensoria Pública - EDEPE, continuando a 
aplicar nas demais contratações, até 31 de março de 2023, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. (Redação alterada pelo Ato Normativo DPG 
nº 221, de 27 de setembro de 2022) 

§1º - Considera-se como data de início de contratação a abertura do procedimento 
administrativo no órgão solicitante, nos termos do art. 2º do Ato Normativo DPG n° 100 de 23 
de outubro de 2014. 

§2º - A partir de 01 de abril de 2023 todas as contratações da Defensoria Pública do Estado 
serão regidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deixando-se de aplicar a Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. (NR) (Redação dada pelo 
Ato Normativo DPG nº 214, de 5/4/2022). 

Art. 3º. Nos termos do art. 191, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os 
contratos, durante toda a sua vigência, serão regidos pelas normas do momento da abertura 
do procedimento de contratação, sendo vedada a aplicação combinada da Lei nº 8.666/1993 
e da Lei nº 14.133/2021. (NR) (Redação alterada pelo Ato Normativo DPG nº 214, de 
5/4/2022). 

Art. 4º. Este ato deverá ser parte integrante de todos os editais lançados e contratos 
celebrados pela Defensoria Pública do Estado, a partir da data de sua publicação. 

Art. 5º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO XI 

REQUERIMENTO DE CADASTRO COMO USUÁRIO/A EXTERNO/A, DECLARAÇÃO DE 
CONCORDÂNCIA, VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS E 

AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS ENVIADOS 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

  

Nome:________________________________________________________________ 

RG:________________________________CPF:______________________________ 

Endereço:_____________________________________________________________ 

  

 Por meio deste documento, formalizo meu requerimento de cadastro como usuário/a 
externo/a no SEI-DPESP e DECLARO aceitar as condições que disciplinam o processo 
eletrônico no âmbito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, admitindo como válida a 
assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login e senha) e responsabilizando-me pelo 
uso indevido nas esferas civil, administrativa e penal.  

  

DECLARO, ainda, que os documentos e o endereço por mim enviados são verdadeiros, 
sendo de minha inteira responsabilidade: 

I– o sigilo da senha de acesso, que é pessoal e intransferível, não sendo oponível, em 
qualquer hipótese, alegação de uso indevido; 

II– as condições de minha rede de comunicação, o acesso a meu provedor de internet e a 
configuração do computador utilizado nas transações eletrônicas; 

III - a conformidade entre os dados informados no formulário eletrônico de solicitação de 
cadastro de usuário/a externo/a e aqueles contidos nos documentos enviados para o 
endereço eletrônico sei@defensoria.sp.def.br; 

IV - a confecção dos documentos digitais em conformidade com os requisitos estabelecidos 
pelo sistema no que se refere ao formato e ao tamanho dos arquivos transmitidos 
eletronicamente; 

V – o acesso ao endereço eletrônico www.defensoria.sp.def.br/sei para obter informações 
sobre como utilizar o SEI-DPESP, sobre recomendações e regulamentações de utilização do 
sistema e sobre períodos de manutenção programada ou qualquer outro tipo de 
indisponibilidade;  

VI - a observância de que os atos processuais em meio eletrônico consideram-se realizados 
no dia e na hora do recebimento pelo SEI, considerando-se tempestivos os atos praticados 
até às 23 horas e 59 minutos e 59 segundos do último dia do prazo, considerado sempre o 
horário oficial de Brasília, independente do fuso horário em que se encontre o usuário/a 
externo/a. 

  

Tenho CIÊNCIA de que o cadastro não implica disponibilização de acesso a qualquer 
processo ou ato, que será objeto de análise pela área responsável, e de que os meus dados 
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pessoais serão tratados nos termos dos arts. 7º, incisos II, V, VI, e 11, inciso II, alíneas ‘a’, ‘b’ 
e ‘d’, da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

  

___________________, ____ de ________________ de 20____. 

  

  

_________________ 

Assinatura do/a Usuário/a 

  

(assinar conforme consta do documento de identificação civil enviado por e-mail em conjunto 
com esta declaração) 

Junto com essa declaração digitalizada e assinada devem ser enviadas cópias digitalizadas 
dos originais dos seguintes documentos: 

Documento pessoal que contenha número de CPF, assinatura, RG e órgão expedidor; 

Comprovante de endereço atualizado em nome do/a solicitante. 
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ANEXO XII 

ATO NORMATIVO DPG Nº 194, DE 31 DE MAIO DE 2021, COM ALTERAÇÃO DO ATO 
NORMATIVO DPG Nº 220, DE 9 DE SETEMBRO DE 2022 

  

Dispõe sobre a instituição do Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI! no âmbito da Defensoria Pública do Estado   

  

Considerando a importância de aumentar a celeridade na tramitação de documentos e 
processos administrativos e de reduzir o uso de insumos, custos operacionais e de 
armazenamento;  

Considerando a necessidade contínua de aprimorar a segurança e a confiabilidade dos dados, 
criando condições mais adequadas para a produção e utilização de informações;  

Considerando a necessidade de aprimoramento das ferramentas de transparência e acesso 
às informações;  

Considerando o projeto Defensoria Digital; e 

Considerando, por fim, a celebração do Acordo de Cooperação Técnica nº 50/2020, em 23 de 
outubro de 2020, com o Tribunal Regional Federal da 4ª Região;  

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, com fundamento no art. 19, incisos I e XII, 
da Lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006, RESOLVE:  

  

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

  

Seção I 

Da Instituição do SEI no Âmbito da Defensoria Pública do Estado 

  

Art. 1º. Fica instituído, no âmbito da Defensoria Pública do Estado, o Sistema Eletrônico de 
Informações – SEI, criado e cedido gratuitamente pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
– TRF4, para tramitação eletrônica de todos os processos administrativos relacionados à 
atividade-meio.  

Parágrafo único. O SEI aplica-se aos processos administrativos da Corregedoria-Geral, 
Conselho Superior, Escola da Defensoria Pública - EDEPE e Ouvidoria-Geral. 

  

Art. 2º. O SEI compreenderá:  

I - o controle do protocolo, da tramitação e do arquivamento de documentos e processos;  

II - a produção, o registro e a publicidade de atos processuais, observadas as hipóteses legais 
de sigilo ou publicidade restrita; e  
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III - o fornecimento de dados essenciais à gestão das informações necessárias aos órgãos de 
administração e controle.  

Parágrafo único. O SEI estará disponível de forma ininterrupta, ressalvados os períodos de 
indisponibilidade ou manutenção.  

  

Seção II 

Dos/as Usuários/as Internos/as e Externos/as 

  

Art. 3º. São considerados/as usuários/as internos/as do SEI todos/as os/as Defensores/as 
Públicos/as e Servidores/as da instituição. 

§ 1º. O cadastro inicial de usuário/a interno/a é automático e será realizado no perfil básico 
pela Divisão de Gestão Documental – DGD do Departamento de Logística - DLO.  

§ 2º.  O cadastro é pessoal e intransferível e atribuirá nome de usuário/a e senha para acesso 
ao SEI.  

Art. 4º. São considerados/as usuários/as externos/as os que, não pertencendo aos quadros 
da instituição, necessitarem praticar atos no SEI. 

Parágrafo único. O cadastro de usuário/a externo/a, também pessoal e intransferível, não é 
automático e será realizado após solicitação do/a interessado/a à DGD do DLO e 
preenchimento de formulário eletrônico próprio, na forma do Anexo I.  

  

CAPÍTULO II 

  

DO FUNCIONAMENTO DO SEI 

  

Seção I 

Da Tramitação dos Processos Físicos e Eletrônicos 

  

Art. 5º. A partir da data de publicação deste Ato, todos os novos documentos e processos 
administrativos relacionados à atividade-meio da Defensoria Pública do Estado deverão ser 
elaborados no SEI. 

Parágrafo único. Os documentos ou processos administrativos já existentes na data de 
publicação deste Ato poderão continuar a ser tramitados em meio físico até o seu 
encerramento. 

Art. 6º. A critério do órgão da Defensoria Pública emissor do documento ou do que houver 
instaurado o processo administrativo físico e objetivando maior celeridade de tramitação, 
esses documentos ou processos poderão ser, parcial ou totalmente, digitalizados para o SEI 
em formato .pdf.  

§ 1º. Na hipótese de digitalização parcial, o órgão responsável pela digitalização e inclusão 
no SEI deverá certificar no processo administrativo físico que, a partir daquela data, na forma 
do Anexo II, o processo administrativo passará a ser tramitado em formato digital no SEI.  
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§ 2º. Os processos eletrônicos instaurados na forma do caput deverão ser devidamente 
instruídos com cópias dos autos dos processos físicos de modo a permitir sua regular 
tramitação no SEI. 

§ 3º. Os autos físicos remanescentes, neste caso, deverão ser mantidos sob guarda da área 
responsável pela digitalização, aguardando-se os prazos da tabela de temporalidade.  

§ 4º. Na hipótese de digitalização total, o órgão responsável pela digitalização e inclusão no 
SEI deverá certificar, no processo administrativo físico, seu encerramento e indicar que, a 
partir daquela data, o processo administrativo passará a ser tramitado em formato digital no 
SEI, na forma do Anexo III. 

§ 5º. No caso do § 4º, os autos físicos, com a respectiva certidão de encerramento, poderão 
ser encaminhados ao Arquivo Central para eliminação.  

§ 6º. Os autos físicos remanescentes ou que, na forma do parágrafo único do art. 5º, 
continuem sua tramitação física deverão continuar a ser lançados no sistema SGPDOC, 
instituído pelo Ato Normativo DPG nº 21, de 24 de agosto de 2009, até que, na hipótese do 
caput, venham, se o caso, a ser digitalizados para o SEI.  

  

Seção II 

Da Assinatura Eletrônica 

  

Art. 7º. O documento produzido no SEI terá garantia de integridade, autoria e autenticidade, 
mediante utilização de assinatura eletrônica ou com indicação de usuário/a e senha, ambas 
de uso pessoal e intransferível.  

Parágrafo único. A autenticidade de documento gerado no SEI poderá ser verificada por 
meio de endereço na rede mundial de computadores, indicado na tarja de assinatura, ou de 
declaração de autenticidade no próprio documento, com uso de QR Code.  

Art. 8º. Na impossibilidade de utilização de assinatura eletrônica pelo usuário/a interno/a, o 
documento poderá ser assinado em meio físico, hipótese em que caberá ao/à usuário/a a 
digitalização do documento e sua inserção no SEI, informando as razões para uso da 
assinatura física. 

  

Seção III 

Dos Atos Processuais 

  

Art. 9º. O horário oficial de Brasília/DF será considerado para fins de qualquer prazo no SEI.  

Parágrafo único. Considerar-se-á realizado o ato no dia e hora: 

I - de seu recebimento no protocolo ou na unidade destinatária; ou 

II - de sua assinatura eletrônica.  

Art. 10. O ato processual será considerado tempestivo quando praticado no SEI até às 23h 
(vinte e três horas), 59min (cinquenta e nove minutos) e 59s (cinquenta e nova segundos) do 
último dia do prazo.  

Art. 11. O prazo que vencer em dia de indisponibilidade do SEI será prorrogado para o dia útil 
seguinte à solução do problema. 
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§ 1º. As indisponibilidades e datas de solução dos problemas serão amplamente divulgadas 
em área específica do portal da Defensoria Pública do Estado na rede mundial de 
computadores.  

§ 2º. Nas hipóteses de indisponibilidade do SEI, admitir-se-á a tramitação por meio físico, 
desde que imprescindível ao cumprimento de prazo, obrigação legal ou regulamentar.  

§ 3º. Cessada a indisponibilidade: 

I – em se tratando de processo em andamento, deverá ser realizada a tramitação em meio 
eletrônico pelo/a usuário/a que o praticou o ato em meio físico, indicando o ocorrido no 
processo; 

II – em se tratando de novos documentos, deverá o órgão receptor realizar sua tramitação em 
meio eletrônico, indicando o ocorrido no processo.  

Art. 12.  Eventuais dificuldades técnicas ou operacionais não imputáveis ao SEI não servirão 
de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos.  

  

Seção IV 

Das Responsabilidades 

  

Art. 13. É responsabilidade do/a usuário/a do SEI: 

I -  assinar documento no processo administrativo apenas se possuir atribuição, de acordo 
com o cargo e órgão de lotação;  

II – contribuir, em seu órgão de lotação, para divulgação do conhecimento adquirido nas ações 
de capacitação relacionadas ao SEI;  

III - evitar a impressão de documentos físicos, zelando pela economicidade e 
responsabilidade socioambiental;  

IV - guardar sigilo de sua senha de acesso, que é pessoal e intransferível;  

V - manter cautela necessária na utilização do SEI visando a evitar que pessoas não 
autorizadas acessem e pratiquem atos no sistema; e 

VI - utilizar o SEI exclusivamente para o desempenho de suas atribuições funcionais.  

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Seção I 

Da Governança 

  

Art.14. Fica delegada à Coordenadoria Geral de Administração - CGA a governança do SEI 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado. 

Art.15. Competirá à CGA:  

I – elaborar instruções referentes ao uso e atuar como instância deliberativa na gestão do SEI; 
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II - receber e propor à Defensoria Pública-Geral políticas, aquisições e normas garantidoras 
do adequado funcionamento do SEI; e 

III - encaminhar ao TRF4 as solicitações de melhorias e desenvolvimento de funcionalidades, 
bem como acompanhar o andamento dessas demandas.  

Parágrafo único. A CGA deverá realizar consulta periódica a todos os órgãos da 
Administração Superior e à EDEPE visando a identificar e solucionar demandas específicas 
relacionadas ao funcionamento do SEI em cada órgão.  

  

Seção II 

Das Alterações dos Demais Atos Normativos Internos 

  

Art. 16. O artigo 13 do Ato Normativo DPG nº 100, de 23 de outubro de 2014, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Artigo 13............................................ 

I - ....................................................... 

a) cópia do ato constitutivo, do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, 
quando houver; 

........................................................... 

d) cópia dos documentos pessoais com foto do representante da empresa; 

........................................................... 

II - ...................................................... 

a) cópia dos documentos pessoais com foto; 

b) em caso de nomeação de representante, cópia da procuração que outorgue poderes à 
pessoa que o representará; 

............................................................" (NR) 

Art. 17. Os artigos 12, 13 e 22 do Ato Normativo DPG nº 45, de 21 de março de 2011, passam 
a vigorar com as seguintes alterações: 

"Artigo 12............................................. 

I – Certidão atualizada da matrícula ou cópia, em que conste o proponente locador como 
proprietário; 

............................................................ 

IV – Certidão de inexistência de débito de IPTU atualizada ou cópia; 

V – Certidão de inexistência de débito condominial atualizada ou cópia emitida; 

............................................................ 

 X – Cópias da cédula de identidade e documento de inscrição no CPF/MF do proponente 
locador, do seu representante legal ou do seu procurador; 

.........................................................." (NR) 

"Artigo 13.............................................. 

I – Cópia do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, quando houver; 
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............................................................." (NR) 

"Artigo 22. ............................................ 

§2º......................................................... 

 I – Cópia do contrato social ou do estatuto social e cópia da última alteração, quando houver; 

.............................................................." (NR) 

  

Seção III 

Da Vigência 

  

Art. 18. Aplica-se, no que couber, o Ato Normativo DPG nº 21, de 24 de agosto de 2009, que 
“regulamenta a gestão de processos e documentos administrativos no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo e dispõe sobre a utilização do Sistema de Gestão de 
Processos e Documentos (SGPDOC)”. 

Art. 19. O presente Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.  

  

Seção IV 

Das Disposições Transitórias 

  

Art. 20. Durante 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Ato, será permitido criar e 
tramitar novos documentos por e-mail ou meio físico, ficando facultada a aplicação do disposto 
no art. 5º. 

Parágrafo único. Neste período, o SEI deverá ser consultado e, caso sejam recebidos novos 
processos administrativos, nele deverão ser tramitados. 
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ANEXO XIII 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2023 

PROCESSO Nº 2022/0020173 

 

 

 

ATESTO que o representante legal do(a) ____________________ , interessado(a) em 
participar do Pregão Eletrônico nº 008/2023, Processo n° 2022/0020173, realizou nesta data 
visita técnica nas instalações do _____________________________, recebendo assim todas 
as informações e subsídios necessários para a elaboração da sua proposta. 

 

A licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, 
não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou condições 
ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a 
invocação de insuficiência de dados ou informações sobre o(s) local(is) em que será 
executado o objeto da contratação. 

 

 

 

[CIDADE], [DIA] de [MÊS] de [ANO] 

 

 

 

Nome da Empresa 

Responsável 

(nome/cargo/assinatura) 

 

 

 

Servidor 

(nome/cargo/assinatura) 


